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RESUMO 

A várzea amazônica é um ecossistema sazonalmente inundado pelos rios de origem 
andina, moldando um cenário de constante transição entre ambientes terrestres, úmidos 
e aquáticos. A variação deste padrão estrutural não é apenas decorrente de fatores 
naturais, mas também de atividades antrópicas, resultantes do histórico intenso de 
ocupação e extração de recursos naturais. Atualmente, a várzea é um dos ecossistemas 
mais vulneráveis da região amazônica brasileira, sujeita a diferentes níveis de pressões 
antrópicas diárias cuja quantificação em larga escala ainda é desconhecida. Neste 
contexto, o objetivo dessa pesquisa foi propor um índice do potencial de antropização 
que permitisse quantificar o grau de impacto humano na várzea amazônica a partir da 
integração de produtos de sensoriamento e de dados censitários. As variáveis 
indicadoras da antropização selecionadas foram: o desflorestamento acumulado entre 
1975 e 2014; o número de focos de calor como proxy da ocorrência de queimadas na 
várzea entre 2003 a 2014; o número de domicílios rurais segundo o censo de 2010; o 
número de cabeças do rebanho bovino e bubalino dos municípios da várzea em 2014. 
Para tanto, foi selecionada uma porção de várzea do Baixo Amazonas compreendida 
entre Parintins (AM) e Almeirim (PA). Para a compatibilização espacial e a integração 
das informações em uma análise conjunta, foram adotadas quadrículas de 5x5 km² como 
unidade de análise e representação espacial de cada variável, aqui denominadas de 
indicadores antrópicos. O método de análise multicritério foi utilizado para combinação 
dos indicadores, a partir do uso da técnica Analytic Hierarchy Process - AHP. A AHP 
preconiza a participação de especialistas com conhecimento sobre as características 
naturais e antrópicas da área de estudo para determinação da importância relativa dos 
indicadores e a definição dos pesos equivalentes, utilizados na combinação algébrica 
dos indicadores para gerar um mapa síntese, classificatório com o grau de antropização 
em cada quadrícula. O mapa apresentou a ocorrência de ambientes mais impactados na 
porção central (entre os municípios de Juruti e Óbidos, Curuá e Santarém) e leste (entre 
os municípios de Monte Alegre e Prainha) da área estudada. A análise dos indicadores 
que compõem o índice de antropização permitiu identificar os fatores que mais 
influenciam na distribuição espacial da antropização na área de estudo. Os indicadores 
antrópicos de desflorestamento e de focos de calor foram considerados com elevado 
potencial de degradação do ambiente e influenciaram a identificação de locais com 
maior intensidade de antropismo. O índice proposto permitiu identificar um gradiente 
de antropização que varia de leste a oeste na vázea do Baixo Amazonas e que as áreas 
mais antropizadas, corroboram com informações da literatura sobre a ocorrência de 
maiores alterações na paisagem nesses locais, datadas desde o período pré-colonial. 
Assim, esta metodologia pode auxiliar na avaliação de ações mais imediatas de 
conservação dos recursos naturais e preservação dos serviços ecossistêmicos de várzea 
por tomadores de decisão, adequadas para cada região da várzea amazônica. 

 

Palavras-chave: Antropização. Várzea Amazônica. Análise multicritério. Dados de 
Sensoriamento Remoto. Dados Censitários 
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ANTHROPIZATION INDEX OF AMAZON FLOODPLAIN: PROPOSAL 

INTEGRATION METHODOLOGY OF REMOTE SENSING AND CENSUS 

DATA 

ABSTRACT 

The Amazon floodplain is an ecosystem seasonally flooded by Andean rivers 
picturing a scenario of constant transition between terrestrial, wetland and aquatic 
environments. This variation in várzea pattern is related to both, natural factors and 
human activities, resulting from an intensive history of exploitation of natural 
resources. Currently the floodplain is one of the most vulnerable ecosystems in the 
Brazilian Amazon, subject to different levels of daily human pressures. The 
quantification in a large scale of this pressure is still unknown. The aim of this 
research was to propose an potential anthropization index which could help to 
quantify the degree of human impact on the Amazon floodplain by integrating remote 
sensing and census data. The following variables were selected to indicate 
anthropization: cumulative deforestation between 1975 and 2014; number of active 
fires as proxy of burning occurrence on the floodplain between 2003-2014; number of 
rural households according to the 2010 census; number of heads of cattle and 
buffalo’s population in the municipalities of the floodplain in 2014.  The várzea reach 
of the Lower Amazon located between Parintins (AM) and Almeirim (PA) was 
selected to carry out the study. To make sure that such information could be spatially 
integrated and made compatible for joint analysis, cells with 5x5 km² were adopted as 
the unit of analysis and spatial representation of each variable, here called the 
anthropic indicators. A multi-criteria analysis, Analytic Hierarchy Process - AHP, 
was used to combine the indicators into an index. This technique determines the 
relative importance of the indicators and the definition of equivalent weights based on 
of the knowledge of experts on the natural and anthropogenic characteristics of the 
study area. This information is then used in algebraic combination of the indicators, 
to generate a synthesis and a classification map that quantifies the degree of 
anthropization in each cell. The resulting map showed that the Central region, 
between the municipalities of Juruti and Obidos, Curuá and Santarém, and the 
Eastern region, between the municipalities of Monte Alegre and Prainha, were 
subjected to the highest degree of anthropization. The analysis of the indicators 
allowed identifying the most influential factors contributing to the anthropization and 
the spatial distribution of human disturbance in study area. The anthropic indicators 
of deforestation and active fires were considered with high potential for 
environmental degradation by the experts and strongly influenced the identification of 
highly impacted areas. The index identified a decreasing human disturbance ranging 
from east to west in the Lower Amazon vázea. The most disturbed areas, 
corroborated with the literature about the occurrence of major changes in the 
landscape. Thus, this approach can support the evaluation of immediate actions of 
natural conservation resources and preservation of floodplain ecosystem services by 
decision makers, appropriate for each region of the Amazon floodplain. 

Keywords: Anthropization. Amazon Floodplain. Multi-criteria Analysis. Remote 
Sensing data. Census data. 
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1 INTRODUÇÃO 

Antropização é o termo que define toda a transformação do espaço natural resultante da 

ação humana direta ou indireta (ELISSALDE, 2005). Praticamente todas as ações do ser 

humano modificam as características originais do ambiente e, dessa forma, grande parte 

das paisagens contemporâneas revelam uma combinação dinâmica e indissociável de 

elementos naturais e antrópicos (PINEDO-VASQUEZ et al., 2002; SILVA;  

SAMARCO, 2015). Contudo, a transformação gradativa dos atributos físicos, químicos 

e/ou biológicos de uma dada região pode produzir impacto ambiental negativo, cujo tipo 

e intensidade traduzem seu grau de degradação ambiental (SANCHEZ, 2006).  

A degradação causa a perda progressiva da resiliência (SCHEFFER et al., 2001), isto é, 

o decréscimo da capacidade de recuperação de um sistema natural a uma perturbação 

causada por um agente externo, como a antropização (SANCHEZ, 2006). Assim, o 

ecossistema se torna sujeito à carência de recursos ecológicos e gradativamente 

vulnerável, cuja recuperação pode ser lenta ou até mesmo irreversível (BITAR; 

ORTEGA, 1998; SCHEFFER et al., 2001; MAGALHÃES et al., 2015). 

A várzea é um dos ecossistemas mais vulneráveis da região amazônica brasileira 

(CASTELLO et al., 2013; QUEIROZ, 2013; MAGALHÃES et al., 2015), sujeita a 

pressões antrópicas diárias por cerca de 75% da população amazônica 

(aproximadamente 8 milhões de pessoas) que aí habitam, construindo moradias e/ou 

transformando o espaço para o desenvolvimento de atividades para subsistência e para 

geração de renda (QUEIROZ, 2013). Desde o período colonial a várzea foi o ambiente 

mais populoso da bacia amazônica, pois se apresentava favorável à ocupação devido ao 

fácil acesso proporcionado pelos paranás e furos1 e pelos principais rios navegáveis da 

Amazônia, como o Amazonas e o Solimões. Esses sistemas aquáticos serviam como 

vias de penetração para o interior da bacia, viabilizando o surgimento das primeiras 

                                                      
1 Paranás são cursos d’agua que se formam nas laterais de rios de maior porte e adentram nas planícies de 
inundação, distanciando-se do canal principal e, posteriormente, desembocam no rio principal do qual se 
estenderam (HENDERSON, 1999; AB’SABER, 2004). Os furos são canais naturais desprovidos de 
correnteza própria que conectam dois rios, lagos ou paranás ao rio principal (ANDRADE, 1956). 
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vilas, fortes de proteção às terras sob domínio de Portugal e aldeamentos tutelados pela 

igreja católica, que deram origem às grandes cidades atuais na região (HARRIS, 2011).   

Nas primeiras décadas do século XIX, grandes extensões das florestas inundáveis foram 

transformadas em plantações de cacau e, principalmente, de juta (WINKLERPRINS, 

2006). A partir da década de 1960, foram implementadas políticas de colonização e 

expansão da economia na Amazônia que motivaram o adensamento populacional nos 

centros urbanos e a demanda por novas terras para o desenvolvimento de atividades 

pecuárias e extrativistas. Assim, novas áreas cobertas por floresta nativa foram 

substituídas por áreas de cultivo e de pastagem (BECKER, 2005; WALKER et al., 

2009).  

As políticas públicas de combate ao desflorestamento só se tornam efetivas a partir da 

década de 2000, com a criação de unidades de conservação e a introdução de medidas 

para controle e monitoramento do desmatamento. No entanto, essas diretrizes foram 

voltadas para terra firme, visto que apenas 1% da várzea amazônica se encontra sob 

proteção integral (WALKER et al., 2009; ALBERNAZ et al., 2012).  

Atualmente, a criação de pastos para rebanhos bovinos e bubalinos está entre as 

principais causas do desflorestamento na várzea do Baixo Amazonas, localizada à 

jusante de Manaus, na porção oriental da Amazonia (RENÓ, 2010). As florestas 

inundáveis desta região ocupavam uma área 56% maior na década de 1970 do que a 

área ocupada em 2008 (RENÓ, 2010). Winklerprins (2006) e Renó (2010) sugerem que 

a ausência de formações florestais na em certas regiões do Baixo Amazonas pode estar 

associada à interferência antrópica ao longo dos anos, e não somente à variabilidade 

natural do ambiente, condicionada pela tolerância ao regime de inundação, como 

atribuído por outros autores (BARROS; UHL, 1997; WITTMANN et al. 2004; 2006).  

Neste contexto, verifica-se que para analisar o grau de antropização, deve-se investigar 

não somente a presença humana, mas principalmente a forma na qual a população usa o 

seu ambiente (SANDERSON et al, 2002; GFN, 2014). Magalhães et al. (2015), por 

exemplo, quantificaram a intensidade da atividade humana, a partir das características 

fitofisionômicas e estruturais da floresta inundável. Por tratar-se de uma metodologia 
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baseada em dados coletados in situ, limitada à análise do impacto sobre florestas 

inundáveis, seus resultados não são possíveis de serem extrapolados para toda a várzea.  

Não existe, até o momento, uma proposta de índice de antropização da várzea 

amazônica que permita a avaliação do grau do impacto humano em larga escala 

espacial. As imagens de satélite, entretanto, proporcionam uma visão sinóptica da região 

de interesse, fornecendo informações de baixo custo operacional e físico quando 

comparadas às atividades de campos (MELACK e HESS, 2010). Dentre essas 

informações, é possível identificar atividades antrópicas para grandes extensões de área. 

As evidências de antropização podem ser utilizadas para gerar indicadores (RENÓ, 

2016) que, combinados, podem compor um índice padronizado para direcionar a 

avaliação e a aplicação de ações mais imediatas na várzea por tomadores de decisão, 

que fomentem a recuperação de áreas degradadas e a conservação dos seus recursos e 

serviços ecossistêmicos (MAGALHÂES et al., 2015; RENÓ, 2016).   

No entanto, deve-se considerar que cada variável ambiental está sujeita e responde de 

forma distinta ao impacto antrópico. O uso da técnica Analytic Hierarchy Process, 

desenvolvido por Saaty (1978), permite mensurar e hierarquizar a contribuição de cada 

indicador a partir da consulta a especialistas que conheçam as dinâmicas de uso e 

cobertura da várzea e sua realidade e distribuição espacial. Desta forma, a técnica 

permite que no processo de quantificação do grau de impacto antrópico seja incorporado 

o conhecimento de especialistas no fenômeno.  

Nessa perspectiva, o objetivo geral dessa pesquisa é propor um índice de antropização 

para várzea amazônica, a partir de um estudo de caso na planície de inundação do Baixo 

Amazonas, compreendida entre os municípios de Parintins (AM) e Almeirim (PA). A 

finalidade da construção de um índice de antropização para várzea amazônica é 

proporcionar um produto para avaliação do potencial antrópico da paisagem, ou seja, 

indicar a localização de áreas com maior ou menor susceptibilidade a impactos 

ambientais negativos, a partir de um maior ou menor conjunto de evidências antrópicas 

em cada região. 
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A partir do objetivo geral foram formulados os seguintes objetivos específicos: 

1) Identificar as variáveis ambientais que melhor representem as dinâmicas 

antrópicas de uso da terra na várzea amazônica; 

2) Construir indicadores antrópicos espaciais a partir das variáveis selecionadas 

para comporem o Índice Antropização; 

3) Integrar os indicadores e construir Índice de Antropização da Várzea 

Amazônica a partir da representação celular, do uso da técnica AHP e do 

conhecimento de especialistas para atribuição de pesos aos indicadores;  

4) Quantificar e analisar o potencial antrópico nas diferentes regiões de várzea 

do Baixo Amazonas. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1. Caracterização e importância da várzea amazônica 

As áreas úmidas ou alagáveis (wetlands) são ecossistemas de transição entre ambientes 

terrestres e aquáticos, que fornecem serviços ambientais de grande relevância ecológica, 

tanto local quanto global. Dentre esses serviços ecossistêmicos estão o sequestro e 

estoque de carbono, a regulação dos fluxos de água doce dos rios, o abastecimento de 

aquíferos, a regulação do clima e a manutenção da biodiversidade (CASTELLO et al., 

2013; COSTA et al., 2013; JUNK et al., 2014). Às margens dos rios amazônicos se 

encontra uma das mais extensas áreas úmidas do mundo, identificadas como planícies 

de inundação.  

Hess et al. (2003) mapearam cerca de um terço da bacia amazônica  e verificaram que 

17% da região é composta por áreas úmidas (300 mil km²), formada por terras situadas 

abaixo de 500 m de altitude. Este estudo permitiu, pela primeira vez, realizar um 

mapeamento das áreas úmidas da Amazônia com resolução espacial de 100 m. Esse 

mapeamento foi estendido pelos mesmos autores, abrangendo toda a planície de 

inundação da Bacia Amazônica. Verificou-se que 14% da região amazônica (800 mil 

km²) correspondem a áreas sazonalmente inundáveis (HESS et al., 2015). 

Dentre as planícies de inundação, a várzea amazônica se destaca por sua vasta extensão 

física e por se constituir em um ecossistema de elevada importância ecológica, 

econômica e social (JUNK et al., 2011; RENÓ et al., 2011). A várzea compreende áreas 

marginais do Rio Amazonas e de seus tributários Purus, Juruá e Madeira, denominados 

rios de água branca. Apesar da nomenclatura, os rios apresentam corpos hídricos de 

coloração turva, devido à presença de partículas orgânicas e inorgânicas com elevadas 

concentrações de argila e de sais minerais dissolvidos (SIOLI, 1956; citado por JUNK 

et al., 2010). A deposição destes nutrientes nas áreas adjacentes aos rios proporciona 

terras naturalmente mais férteis e produtivas para a várzea, quando comparadas às 

demais áreas da Amazônia (JUNK; PIEDADE, 2010).  
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Os sedimentos presentes nos rios de água branca são oriundos das nascentes, localizadas 

na região Andina e Pré-andina e de terrenos argilosos ao longo do curso d’água, que se 

encontram em constante erosão, decorrente da variação sazonal do nível da água desses 

rios, denominada de pulso de inundação (JUNK, 1997).  O pulso de inundação da 

várzea proporciona um período terrestre e um aquático à planície aluvial, que varia 

conforme os períodos de enchente (Janeiro a Março), cheia (Abril a Junho), vazante 

(Julho a Setembro) e seca (Outubro a Dezembro) do Rio Amazonas (BARBOSA, 

2005). Assim, encontram-se variados tipos de habitats na várzea, composto por grande 

biodiversidade de espécies com adaptações morfofisiológicas para sobreviver às 

variações fluviais da região, muitas delas endêmicas (JUNK; PIEDADE, 1997; JUNK et 

al., 2010). 

Há uma evidente variação de fitofisionomias na várzea de leste para oeste. À leste, no 

Baixo Amazonas, se encontram grandes extensões de áreas ocupadas por plantas 

herbáceas, enquanto que as espécies arbóreas predominam na região oeste e central da 

Amazônia (PIEDADE et al., 1994; PAROLIN et al., 2004; WITTMANN et al., 2006).  

As comunidades de herbáceas aquáticas, conhecidas por macrófitas, destacam-se pela 

multiplicidade de funções ecológicas e endemismo (JUNK; PIEDADE, 1997). Elas 

ocupam áreas extensas na várzea, e contribuem para os processos de sedimentação e 

consolidação do substrato, para a manutenção da diversidade de fauna, para a 

alimentação de rebanhos e para a manutenção da abundância de recursos pesqueiros 

(MELACK et al. 2004; ARRAUT et al., 2010; AFFONSO, 2012, PIEDADE et al., 

2014). Além disso, as macrófitas são responsáveis por grande parte do balanço de 

carbono, fornecendo valores de biomassa e produtividade primária até três vezes 

superiores às espécies florestais de várzea (PIEDADE et al., 2005; SILVA et al., 2009).  

A cobertura florestal, por sua vez, garante alimentação e abrigo para fauna, 

desempenhando um papel importante para manutenção da estrutura fisiológica do 

ecossistema e estabilidade do relevo fluvial (WITTMANN et al., 2010; PINEDO-

VASQUEZ; SEARS, 2011; ARRAUT et al., 2013). A floresta ocupa aproximadamente 

75% de toda a extensão da várzea amazônica e é composta pela maior riqueza de 
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espécies dentre as demais áreas alagáveis do mundo, marcada pelo elevado grau de 

endemismo (WITTMANN et al., 2004; 2006; 2010).  

Além dos valores ecológicos, a floresta inundável apresenta grande relevância 

socioeconômica para as populações que ali habitam, transformando os recursos naturais 

da região em fontes de renda e de auto consumo (FEARNSIDE, 2008; RENÓ et al., 

2011, QUEIROZ, 2013). Vale ressaltar que a saúde e o bem estar das populações 

ribeirinhas podem ser diretamente afetados pela derrubada das florestas, implicando na 

redução da qualidade da água para consumo humano e para animais de criação. Além 

disso, o desflorestamento pode afetar diretamente a temperatura da água, elevando-a e 

prejudicando a sobrevivência da biota aquática e, assim, causando a redução dos 

estoques pesqueiros (MCGRATH et al., 2007; CASTELLO et al., 2013). 

Nessas circunstâncias, torna-se importante o desenvolvimento de técnicas apropriadas 

para inventário, quantificação e monitoramento da remoção da cobertura florestal de 

várzea. Visto que, apesar da estabelecida relevância das florestas inundáveis, as técnicas 

e esforços aplicados para conservação da cobertura arbórea ainda é incipiente 

(MELACK; HESS, 2010; CASTELLO et al., 2013).  

2.2. Histórico de ocupação e exploração econômica na várzea do Baixo 

Amazonas 

Análises arqueológicas e etno-históricas demonstram que as regiões de várzea foram as 

mais populosas da bacia amazônica no período pré-colombiano, com evidências da 

presença humana,datadas em até doze mil anos (ROOSEVELT, 1999).  Isso 

possivelmente se deve à maior disponibilidade de recursos nesse ambiente, propiciado 

pela fertilidade dos solos e pela riqueza de espécies, quando comparadas ao ambiente de 

terra firme (DENEVAN, 1996). 

Vale ressaltar que tanto os ambientes de várzea como os de terra firme apresentam uma 

grande heterogeneidade de paisagens, auxiliando, desta forma, no entendimento do 

padrão de ocupação na várzea. Denevan (1996) considera que grande parte dos 

assentamentos existentes naquele período estaria localizada às margens dos rios, em 
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regiões que não são atingidas pela inundação. Trata-se de áreas próximas ao topo de 

taludes fluviais (barrancos) que ocorrem no limite entre a terra firme e a calha principal 

do rio (Figura 2.1). Desta forma, tornava-se possível a implantação de agricultura para 

auto consumo, sem a influência das variações sazonais dos rios, e a garantia do acesso à 

água potável. 

 
Figura 2.1 - Localização de comunidades na várzea do Baixo Amazonas. 

Fonte: Denevan (1996) 
 

A colonização europeia das várzeas amazônicas foi protagonizada pelos portugueses e 

se deu a partir do século XVII para assegurar a posse das terras ribeirinhas para extração 

e comercialização de produtos florestais. Pode-se dizer que o sucesso da expansão da 

colonização portuguesa está associado a essa ocupação. Evidências históricas apontam 

que as várzeas foram os locais inicialmente ocupados pelas primeiras missões jesuíticas, 

assim como por habitações individuais e por vilarejos, servindo também como base para 

a fundação de cidades atuais na região do Baixo Amazonas, como Santarém, Óbidos, 

Monte Alegre e Alenquer (HARRIS, 2011).  
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As atuais cidades de Óbidos e Santarém surgiram a partir da organização de fortes na 

década de 1690, onde se iniciou o estabelecimento de fazendas para beneficiamento de 

produtos. Também havia estabelecimentos individuais de camponeses, cujas 

mercadorias eram transportadas para Belém para serem comercializadas. Atividades 

como a pesca, a pecuária, a caça e a agricultura geralmente eram realizadas por índios 

escravizados por missionários. Aqueles que se negassem a participar do modo de vida 

colonial eram exterminados pelos colonos, o que resultou no desaparecimento de alguns 

grupos indígenas (HARRIS, 2011).    

A partir do século XVII e XVIII, o cacau apresentou destaque econômico, plantado por 

90% das famílias ribeirinhas e cultivado, principalmente, nas margens mais elevadas do 

Rio Amazonas, entre as cidades de Santarém e Óbidos (HARRIS, 2011; 

WINKLERPRINS, 2006). No entanto, a partir de 1855 observa-se uma queda 

significativa na produção de cacau, em consequência de uma grande inundação em 

Santarém, que devastou a maioria das plantações na região. Na mesma época, observa-

se o plantio de árvores para extração da borracha. Contudo, não se tratava de uma 

atividade dominante na região de várzea, ganhando destaque nas áreas de terra firme ao 

longo do rio Tapajós (WINKLERPRINS, 2006).  

O cultivo da planta herbácea juta, para extração de fibras têxteis, foi introduzido no 

Brasil por imigrantes japoneses e disseminada em torno de 1930. A várzea do Baixo 

Amazonas apresentava condições ambientais e de solo ideais para o desenvolvimento da 

juta, obtendo seu auge de produção em 1965, chegando a quase setenta mil toneladas de 

juta. Entretanto, a produção decresce em 1990, ocasionada principalmente pela queda da 

qualidade dos produtos, uma vez que a maceração da planta era realizada em águas 

barrentas da várzea do Baixo Amazonas e posteriormente embalada e transportada com 

baixas condições de higiene. Assim, o produto brasileiro apresentava baixa 

competitividade comercial com as importações de juta oriundas do Sul da Ásia 

(WINKLERPRINS, 2006). 

O setor madeireiro começou a se destacar na década de 1950, após o final da Segunda 

Guerra Mundial, quando os recursos madeireiros se tornaram cada vez mais cobiçados e 
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explorados (JUNK, et al., 2010). A maior parte da exploração da madeira ocorreu ao 

longo do Rio Amazonas e na região das ilhas do estuário, no estado do Pará. A floresta 

de várzea era abundante e a proximidade aos rios possibilitava a redução dos custos da 

exploração e transporte fluvial para acesso ao mercado (BARROS; UHL, 1997).  

No início dos anos de 1990, serrarias maiores, que exploravam madeira proveniente da 

terra firme, investiram na exploração madeireira na várzea durante a estação chuvosa, 

devido à dificuldade de se retirar madeira de terra firme pela intensidade das chuvas e 

consequente danificação das estradas para o transporte (BARROS; UHL, 1997). A 

utilização de madeiras provenientes das florestas de terra firme e de várzea propiciava 

maior lucro à indústria e garantia o fornecimento de matéria prima durante o ano inteiro 

(BARROS; UHL, 1997). 

Na década de 1950, a pecuária bubalina foi introduzida na várzea do Baixo Amazonas, 

representando cerca de 10% (160 mil búfalos) das 1,5 milhões de cabeças encontradas 

na Amazônia brasileira (SHEIKH et al., 2006). A apropriação dos campos naturais de 

várzea para o desenvolvimento de pastagens foi fundamental para a consolidação da 

pecuária na Amazônia brasileira, pois esses campos eram compostos por gramíneas 

altamente nutritivas para os rebanhos, devido à qualidade dos sedimentos dissolvidos na 

água dos rios que submergem periodicamente nas pastagens (SHEIKH et al., 2006; 

LOURENÇO JUNIOR; GARCIA, 2008).  

O aumento da população urbana, a partir de 1970, significou o aumento da demanda por 

carne que, junto aos investimentos financeiros no setor agropecuário (crédito subsidiado 

pelo governo federal), também fomentaram a consolidação da pecuária na várzea do 

Baixo Amazonas e a demanda por novas terras para transformação em pastagens. Desde 

então, essa atividade econômica vem crescendo e se destacando na região (MITRAUD; 

MCGRATH, 2013). 
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2.3. Atividades antrópicas recentes na várzea do Baixo Amazonas  

As comunidades de várzea do Baixo Amazonas são formadas por pequenos, médios e 

grandes produtores, que desenvolveram técnicas de manejo e aproveitamento dos 

recursos naturais proporcionados pelas florestas e restingas, direcionados pelo pulso de 

inundação e precipitação anual (Figura 2.2). Desta forma, as populações ribeirinhas 

geralmente estão envolvidas em mais de uma atividade econômica. As atividades como 

criação de gado, agricultura, extração de borracha e a coleta de sementes e de artigos 

medicinais, de origem vegetal e animal, ocorrem durante a época em que a água baixa. 

A pesca ocorre durante o ano todo, concentrada nos rios e em lagos sazonais ou 

permanentes formados na várzea (MCGRATH et al. 2007; RENÓ, 2010; MITRAUD; 

MCGRATH, 2013).  

 
Figura 2.2 - Atividades econômicas baseadas no ciclo hidrológico. 

Fonte: McGrath et al. (1993) 

 
As atividades agropecuárias e a pesca estão entre as práticas mais comuns de uso da 

terra na várzea do Baixo Amazonas. A agricultura é destinada, principalmente, ao 

autoconsumo, enquanto que a pesca e a pecuária são atividades comerciais, sendo a 

pecuária a prática econômica que mais vem crescendo desde a década de 1970 no Baixo 

Amazonas (MERRY et al., 2004; SHEIK et al., 2006; RENÓ, 2010).  
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A pecuária inicialmente se desenvolveu nos campos naturais de várzea, porém com o 

crescente desenvolvimento da atividade, ocorre a conversão de áreas extensas ocupadas 

por florestas em pastagens (JUNK, 1997; MCGRATH et al., 1996; O’DWYER, 2005). 

O fogo desempenha um papel importante na eliminação da biomassa arbórea e posterior 

implantação de pastagem e de áreas de cultivo, pois se trata de uma ferramenta de 

manejo agropastoril de baixo custo operacional e financeiro aos produtores 

(MCGRATH et al., 1996; RICHERS, 2010).  

Dentre os pecuaristas há pequenos criadores que possuem pastagens apenas nos campos 

de várzeas e se utilizam de marombas (currais suspensos) para abrigar os seus rebanhos 

durante a cheia do Rio Amazonas, como há também médios a grandes criadores, que 

utilizam as pastagens de várzea para manter o rebanho durante o período de seca do rio, 

e as pastagens não inundáveis de terra firme, para refugiar o rebanho durante a 

inundação (MERRY et al., 2004; SHEIKH et al., 2006; MITRAUD; MCGRATH; 

2013). Desta forma, a atividade econômica pode ser vista como um indicador da renda 

familiar e da capacidade de investimento desses criadores (MCGRATH et al., 2007). 

A criação de búfalos na várzea apresenta vantagens aos fazendeiros em relação ao gado 

bovino, por serem animais mais fortes, resistentes às doenças e capazes de suportar as 

condições adversas proporcionadas pelo ambiente de inundação (SHEIKH et al., 2006). 

No entanto, o rebanho bovino é mais numeroso nesta região (IBGE, 2014). A 

preferencia pela criação de bovinos é sustentada por acordos comunitários entre a 

população ribeirinha, que limitam ou até mesmo proíbem a criação de búfalos em 

algumas regiões, pois os rebanhos bubalinos invadem as áreas agricultáveis e torna a 

terra menos produtiva, devido o constante pisoteio, prejudicando assim, a colheita 

(MCGRATH et al., 2007; MITRAUD; MCGRATH; 2013). Os rebanhos bubalinos 

também pisoteiam áreas de desova dos peixes e os conduzem para regiões mais 

distantes, afetando diretamente o estoque pesqueiro (SHEIKH et al., 2006).  

Em 1974, foi realizada a primeira pesquisa de Pecuária Municipal pelo IBGE, indicando 

a presença de 481.532 reses bovinas e 27.335 reses bubalinas nos municípios que 

compõem o Baixo Amazonas. Em 2014, verifica-se que o crescimento do rebanho 
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bovino foi de 172% e do rebanho bubalino foi de 64% em 40 anos, registradas 

1.314.448 reses bovinas e 44.989 reses bubalinas nesta região. Na Figura 2.3 é possível 

observar o crescimento desses rebanhos nos municípios do Baixo Amazonas. 

 
Figura 2.3 Número efetivo do rebanho bovino e bubalino (número de cabeças) nos município 

estudados, cuja área é ocupada pela  planície de inundação do Baixo Amazonas, de 
2004 a 2008. 

 

2.4. Construção e aplicação de indicadores e de índices 

Os indicadores são instrumentos desenvolvidos em decorrência da necessidade de 

traduzir dados em informações sobre a realidade, quantificando diversas características 

e as tornando passíveis de avaliação e análise (MITCHELL, 1996; VAZ et al., 2011). 

Assim, o uso de indicadores como instrumentos de análise ambiental permite definir 

padrões ou tendências comportamentais dos fenômenos analisados (CUNHA et al., 

2001).  
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A combinação de indicadores gera um conjunto de valores numéricos que irá 

representar um índice, que pode permitir a previsão da ocorrência de fenômenos a partir 

de bases científicas e de métodos adequados, fornecendo, assim, suporte à tomada de 

decisão (SICHE et al., 2007). Desta forma, o planejamento de estratégias adequadas 

para gestão de territórios pode ser construído com base em diagnósticos da realidade 

local, a fim de definir as ações prioritárias, necessárias para cada localização geográfica 

(CUNHA et al., 2001).  

Diante da importância em estruturar indicadores que permitam avaliar a influência das 

ações humanas sobre a superfície terrestre, Rees (1992) desenvolveu um índice para 

calcular o tamanho de área necessário para que a população da Terra mantenha hábitos 

sustentáveis de consumo (i.e. alimento, moradia, transporte, bens de consumo e 

serviços) e de uso da terra (i.e. energia elétrica, área construída, solo fértil, pastagens e 

floresta). Desta forma, este índice, denominado de Ecological Footprint (Pegada 

Ecológica), permite avaliar as consequências das ações humanas que causam rápida 

degradação ambiental e propor ações para que a população possa sobreviver de forma 

sustentável, ao nível individual e global (WACKERNAGEL; REES, 1996). 

Indicadores globais podem mascarar alguns fenômenos que ocorrem em ambientes mais 

complexos e heterogêneos, como o ecossistema Amazônia. Neste ambiente, os 

indicadores de degradação ambiental geralmente estão associados à avaliação do 

desmatamento e de queimadas (FREITAS; GIATTI, 2009). Contudo, esses indicadores, 

embora caracterizem adequadamente a região, sozinhos, não são suficientes para 

subsidiar aos tomadores de decisão o planejamento de diretrizes adequadas para 

conservação e monitoramento dos recursos naturais ofertados pela floresta nativa, visto 

que o ambiente é altamente dinâmico, onde muitas atividades econômicas da população 

urbana e rural estão relacionadas a atividades dependentes dos recursos naturais e 

ecossistêmicos da floresta (FREITAS; GIATTI, 2009).  

O uso de indicadores econômicos e sociais permite avaliar questões relativas ao bem 

estar da população e, consequentemente, refletem o impacto na qualidade ambiental e 

sanitária da região (VIANA et al., 2016). Rodrigues et al., (2009) relacionaram o Índice 
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de Desenvolvimento Humano - IDH, que é uma ferramenta de avaliação composta que 

inclui o grau de saúde, renda e educação de uma população, com indicadores de 

desflorestamento da Amazônia brasileira. Nesta pesquisa foi identificado o aumento 

crescente dos valores de IDH e do desflorestamento durante o estágio inicial das frentes 

de ocupação e desenvolvimento econômico na região. Com o estabelecimento da 

população, manteve-se o crescimento do desflorestamento, porém foi identificado o 

decréscimo contínuo do IDH. Dessa forma, este estudo sugere que a degradação das 

florestas em longo prazo pode representar um impacto negativo na qualidade de vida da 

população amazônica (RENÓ, 2016; VIANA et al., 2016).  

O IDH apresenta informações objetivas, baseada em análises estatísticas quantitativas, 

que, quando avaliadas isoladamente, possivelmente são insuficientes para identificar 

corretamente o bem estar da população (RODRIGUES ET AL., 2009; RENÓ, 2016). 

Renó (2016) avaliou a relação entre bem estar e estrutura da paisagem de várzea. Para 

isto, foram construídos indicadores de bem-estar e da provisão de recursos 

ecossistêmicos relativos a opinião populações ribeirinhas de várzea, que habitam as 

margens do Rio Solimões e Amazonas, e indicadores de desflorestamento a partir dos 

dados  de sensoriamento remoto produzidos por RENÓ et al. (2011). Os resultados 

indicaram que o bem-estar da população é afetado pela perda e fragmentação florestal 

de várzea, que afeta diretamente a provisão dos recursos naturais como alimentos, água, 

madeira, fibras e medicamentos, como também dos recursos ecossistêmicos, como 

controle de erosão, controle de enchentes, purificação do ar, purificação da água e 

controle de pragas e de doenças (RENÓ, 2016). 

Neste contexto, observa-se que a conservação das florestas inundáveis de várzea 

apresenta grande importância não só ecológica e socioeconômica, mas também para 

manutenção do bem estar das populações ribeirinhas. Assim, torna-se imprescindível a 

identificação de áreas que se encontram mais ou menos degradadas, alteradas conforme 

o grau de impactos antrópicos a qual estão submetidas (CASTELLO et al., 2013; 

RENÓ, 2016).  
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Magalhães et al., 2015 elaboraram o Flooded Forest Anthropization Index – FFAI 

(Índice de Antropização das Florestas Inundáveis) para avaliar o grau de perturbações 

antrópicas sobre as florestas nos municípios de Belém (AM) e Óbidos (PA). O índice 

foi construído com base em 15 indicadores, divididos em três grupos: O primeiro grupo 

é composto por indicadores relativos à perturbações humanas que causam a degradação 

da paisagem e a redução da diversidade, como a extração de produtos não-madeireiros e 

a caça; o segundo grupo apresenta indicadores de distúrbios relativos à substituição ou 

destruição do ecossistema, tais como as atividades agropecuárias e a extração 

madeireira; e o terceiro grupo contém indicadores de atividades antrópicas com 

potencial para impactar o ecossistema tanto em perda de diversidade como em 

substituição e/ ou destruição do ecossistemas ao longo do tempo, como as queimadas e 

a mineração. 

O FFAI permitiu comparar, de forma quantitativa e qualitativa, o grau de perturbações 

antrópicas nas regiões estudadas. Esses resultados sugerem áreas de interesse para o 

planejamento de medidas de conservação e contenção do impacto ambiental 

(FALCONE et al., 2010; MAGALHÃES et al., 2015). Contudo, diante da vasta 

extensão das áreas inundáveis da Amazônia e da variação da paisagem ao longo do ano, 

causada pelo regime de cheias dos rios, a coleta de informações em campo se trona 

restrita para algumas áreas e épocas do ano (MAGALHÃES et al., 2015).  

Para tanto, o sensoriamento remoto vem sendo utilizado como alternativa a estas 

limitações, oferecendo imagens de satélite com resolução espacial suficiente para uma 

visão sinóptica e em macro escala regional (MELACK; HESS, 2010; XIMENES e 

AMARAL, 2010). Os estudos em larga escala para região amazônica permitem 

identificar grandes áreas de ocorrência de antropização e, assim, nortear as pesquisas de 

campo, sugerindo locais de interesse para avaliação mais detalhada in loco.  
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2.5. Suporte à decisão e Análise Multicritério 

Dado um problema, seja ele qual for, há de se avaliar as possibilidades de solução e, 

então, adotar a(s) melhor(es) alternativa(s). Para isto, o uso de ferramentas adequadas de 

suporte à decisão é essencial para garantir a intervenção apropriada ao fenômeno de 

interesse. Dentre os métodos de tomada de decisão, a grande maioria é baseada em 

modelos racionais de julgamento das alternativas, que se baseiam em três etapas: 

identificação do problema; avaliação das alternativas; escolha da(s) alternativa(s) 

resposta(s) (CAMARA et al., 2001). 

O método de apoio à decisão baseado em Análise Multicritério permite a modelagem de 

fenômenos que envolvam a avaliação de vários critérios, ou seja, a escolha de 

alternativas a partir de diferentes atributos que contribuem para a tomada de decisão. 

Para análises espaciais em ambiente de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) esse 

método está entre os mais utilizados, permitindo a construção de mapas descritivos ou 

preditivos de um território (CAMARA et al., 2001; MALCZEWSKI, 2006; CHANDIO 

et al., 2012; MOURA et al., 2014). As motivações para a vasta aplicação da análise 

multicritério em SIG estão associadas à simplicidade de utilização do método, devido à 

disponibilidade de softwares de geoprocessamento capazes de desenvolver as etapas de 

suporte a tomada de decisão e à possibilidade de fomentar escolhas baseadas em uma 

estruturação lógica e objetiva (MOURA et al., 2014).  

A abordagem multicritério pode ser realizada a partir de diferentes técnicas, dentre as 

quais, a Analytic Hierarchy Process (Processo de Análise Hierárquica) - AHP, tem sido 

amplamente utilizada por tomadores de decisão relacionados as mais diversificadas 

áreas de trabalho e pesquisa, motivada por sua eficácia comprovada e facilidade de 

implementação (CAMARA et al., 2001; MOURA et al., 2014; VAIDYA; KUMAR, 

2006; RUSSO; CAMANHO, 2015). Dentre os estudos que envolvem a metodologia 

AHP, destacam-se as aplicações em análise ambiental (HUANG et al., 2011) para: 

construção de modelos de avaliação da resiliência de corpos hídricos (ATAOUI; 

ERMINI, 2015) gestão de bacias hidrográficas (STEIGUER  et al., 2003), restauração 

de áreas alagáveis (CONVERTINO et al., 2013), avaliação de impacto ambiental 
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(NESTE; KARJALAINEN, 2013) e mapeamento da vulnerabilidade causada pela ação 

antrópica (BERGER et al., 2007).  

O objetivo do método, quando usado em SIG, é dar subsídios para a integração de dados 

(evidências) que permitam classificar o espaço em áreas mais ou menos adequadas para 

determinado uso, a partir da técnica de álgebra de mapas (MOURA et al., 2014; 

CAMARA et al., 2001; CHANDIO et al., 2012). 

O Processo de Análise Hierárquica foi desenvolvido por Saaty (1978), segundo o qual, 

define-se a melhor evidência a partir de uma sequência de comparações pareadas entre 

todos os critérios de interesse. Deve-se considerar que cada variável analisada contribui 

de forma distinta para caracterizar o fenômeno de interesse e, para isto, essas 

comparações têm por objetivo avaliar e definir a importância relativa de cada 

informação. A teoria do método traduz a lógica de funcionamento da mente humana, 

visto que o cérebro permite agrupar variáveis a partir de propriedades comuns em 

diferentes níveis de importância, repetidas vezes, até que o nível máximo seja atingido, 

de tal modo a proporcionar uma hierarquia (SAATY, 1978; 1980; SILVA, 2007). 

A definição da importância de uma variável sobre a outra é baseada na escala de valores 

de 1 a 9, definida por Saaty (1980). Neste intervalo, usualmente são utilizados apenas 

valores ímpares (1; 3; 5; 7; 9), de modo que o valor um (1) representa relevância igual 

entre as variáveis e o valor nove (9) representa extrema relevância de uma variável em 

relação a outra pareada (Tabela 2.1).  
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Tabela 2.1 - Legenda dos valores propostos na escala de Saaty (1980) para o julgamento da 
importância relativa de cada indicador. 

Legenda: Definição e explicação 

1 
Importância igual: As duas variáveis contribuem igualmente 

para explicar o fenômeno 

3 
Importância moderada: Uma variável é ligeiramente MAIS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

5 
Importância essencial: Uma variável é evidentemente MAIS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

7 
Importância muito forte: Uma variável é fortemente MAIS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

9 
Importância extrema: Uma variável é extremamente MAIS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

2, 4, 6, 8 
Valores intermediários para julgamento, podem ser utilizados se 

houver necessidade 

1/3 
Importância moderada: Uma variável é ligeiramente MENOS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

1/5 
Importância essencial: Uma variável é evidentemente MENOS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

1/7 
Importância muito forte: Uma variável é fortemente MENOS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

1/9 
Importância extrema: Uma variável é extremamente MENOS 

importante que a outra para explicar o fenômeno 

1/2, 1/4, 1/6, 1/8 
Valores intermediários para julgamento, podem ser utilizados, se 

houver necessidade 

Adaptado de Saaty (1991) 
 

Neste contexto, os julgamentos traduzem a relação entre dois elementos a partir de uma 

base numérica, agrupados em uma matriz quadrada de ordem   na qual cada valor (   ) 

representa a dominância de um critério inserido na coluna (   sobre um critério inserido 
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na linha (  , ou seja os elementos da matriz são definidos como           onde 

        (Equação 2.1). Assim, o preenchimento da matriz de comparação sempre é 

realizado entre um indicador representado na coluna da esquerda e um indicador na 

linha superior. Dessa forma, a diagonal correspondente à comparação dos indicadores 

entre si é completada pelo valor um. A região inferior da diagonal recebe os valores 

inversos, recíprocos dos valores preenchidos na parte superior da mesma (Figura 2.4).  

 
   = 

                                                    
 

(2.1) 

   

[

                

                

    
                    

]    
  

   

Sendo: 

   os critérios analisados; 

   os valores de importância relativa da escala. 

 

 
Figura 2.4 - Ilustração e exemplificação do funcionamento da matriz de comparação pareada. 
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Após a avaliação de importâncias relativas, a matriz quadrada    é normalizada (  ), 

para o calculo do autovetor, o qual é composto por elementos correspondentes aos pesos 

de cada critério. Para isso, realiza-se a somatória dos valores de cada coluna (∑    
 
   ). 

Em seguida, cada parcela       é dividida pela soma efetuada (Equação 2.2).  

   
   

∑    
 
   

 (2.2) 

Sendo: 

  a(s) linha(s) da matriz,        

  a(s) coluna(s) da matriz,        

  a dimensão da matriz,      

   a matriz quadrada normalizada de dimensão  ; 

    os elementos da matriz   . 

 
Os valores normalizados são somados por linha  ∑    

 
     e a somatória é dividida pelo 

número correspondente à dimensão da matriz quadrada  , gerando uma nova coluna 

(vetor     ) com valores correspondentes aos autovetores (   ) da matriz (Equação 

2.3). A ilustração do procedimento de normalização da matriz é demonstrada na Figura 

2.5. Cada valor equivale ao próprio peso atribuído para cada indicador, cuja somatória 

deve ser um (1). Desta forma, o autovetor define a ordem de prioridade de cada 

indicador antrópico (Saaty, 1980).  

     
∑    

 
   

 
 (2.3) 

Sendo: 

  a(s) linha(s) da matriz,        

  a(s) coluna(s) da matriz,        

  dimensão da matriz,      

   matriz quadrada normalizada de dimensão  ; 

    elementos da matriz normalizada   . 

     autovetor da matriz   , com dimensão      
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Figura 2.5 - Ilustração e exemplificação do procedimento de normalização da matriz  

   e obtenção da ordem de prioridade dos indicadores (pesos). 
 

Para verificar a consistência da matriz, ou seja, se os indicadores foram logicamente 

relacionados, o método prevê uma análise da consistência de julgamento, fornecida pela 

razão de consistência (RC). Esta razão varia de zero (0) a um (1), sendo que o valor zero 

indica que a ponderação é completamente consistente. Se for maior que um, os 

julgamentos devem ser realizados novamente (SAATY, 1991). A vantagem deste 

método é que ele permite realizar repetidamente as atribuições de importâncias 

conforme a necessidade e também a vontade do tomador de decisão (SAATY, 1991; 

MOURA et al., 2014).   

A razão de consistência é obtida conforme a Equação 2.4, a partir da divisão entre o 

índice de consistência (IC) com o índice tabelado (Tabela 2.2) denominado de Random 

Index (IR), proposto por Saaty (1991). Para obtenção do IC, primeiro foram calculados 

os autovalores da matriz, também denominados de medidas de consistência (     ). 

Para isto, multiplicou-se a matriz    pelo autovetor      (Equação 2.5). O resultado 

desta operação foi um vetor coluna      no qual cada valor foi dividido pelo peso 

correspondente na mesma linha  , obtendo assim, os autovalores (Equação 2.6). 
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Posteriormente foi calculada a média dos autovalores (Equação 2.7) para, então, obter o 

IC, cujo calculo é demonstrado pela Equação 2.8. 

   
  

  
                                                  (2.4) 

Sendo: 

   a Razão de Consistência 

   o Índice de Consistência 

   o Random Index 

 

Tabela 2.2 - Valores tabelados do Random Index (IR) 

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

IR 0.00 0.00 0.58 0.9 1.12 1.24 1.32 1.41 1.46 1.49 

Adaptado de Saaty, 1991. 

 
                (2.5) 

Sendo: 

  a dimensão da matriz; 

   a matriz quadrada de dimensão  ; 

     a autovetor da matriz    de dimensão      

     o vetor coluna de dimensão    . 

 

        
    

   

 (2.6) 

Sendo: 

  a dimensão da matriz; 

      o autovalor da matriz    de dimensão    ; 

     o autovetor da matriz    de dimensão      

     o vetor coluna de dimensão      
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∑     

 
   

 
 (2.7) 

Sendo: 

  a(s) linha(s) do vetor      ,        

  a dimensão da matriz; 

   a média das medidas de consistência; 

     os elementos do vetor       de dimensão    . 

 

   
   

   
                                                              (2.8) 

Sendo: 

   o Índice de Consistência; 

  a dimensão da matriz; 

   a média dos valores das medidas de consistência. 

 

Os pesos que podem ser avaliados e utilizados a partir de diferentes técnicas, conforme 

o interesse do usuário e a finalidade desejada. A escolha dos pesos deve ser justificada 

para garantir a ponderação adequada e redução da subjetividade e aleatoriedade dos 

julgamentos. A base para a determinação de importâncias pode ser realizada através de 

avaliação orientada por dados ou por conhecimento de especialistas (SAATY, 1991; 

MOURA et al., 2014). O primeiro é baseado em mineração de dados para traçar 

tendências de hierarquia próximas à realidade, a partir de amostras conhecidas do 

fenômeno abordado. No segundo método são selecionados especialistas que conheçam 

bem o fenômeno e sua realidade espacial para hierarquizar a contribuição de cada 

variável (MALCZEWSKI, 1999; MOURA et al., 2014). 

O SIG permite a utilização de diversos operadores para combinação de dados e pesos, 

baseados em inferência fuzzy, boleana, bayesiana, combinação linear ponderada e média 

ponderada ordenada (MALCZEWSKI, 1999; CAMARA et al., 2001; ZAMBON et al., 

2005). Dentre esses operadores, se destaca a combinação linear ponderada - CLP, 

bastante utilizada em análise espacial por diversos autores (ZAMBON et al., 2005; 

SARTORI et al., 2012, MOURA et al., 2014). Na CLP, os pesos podem ser utilizados 
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para combinação algébrica com os indicadores (Equação 2.9), para, então, gerar um 

mapa síntese. Essa possibilidade torna essa técnica bastante útil para a criação de 

índices ou de indicadores compostos (MOURA et al., 2014).  

    ∑     

 

   

 (2.9) 

Sendo:  

    a posição na matriz (pixel); 

  o número de planos de informação (variável); 

  cada variável,      ; 

   o peso atribuído a cada variável  ; 

   os valores dos componentes de legenda de cada variável  . 

 
A base de dados poder apresentar formato vetorial ou matricial (raster). A forma 

matricial é mais adotada, pois favorece a modelagem e a combinação das variáveis, pois 

permite a representação contínua do espaço por pixels e a realização de operações 

algébricas entre matrizes (CÂMARA et al., 2001; MOURA, 2007). Contudo, 

geralmente os dados são compostos por resoluções espaciais distintas e, assim, há a 

necessidade de definir uma unidade de representação e análise em comum (tamanho de 

pixel) para todas as informações, para que, então, possam ser combinadas 

apropriadamente (Figura 2.6). Desta forma, os indicadores matriciais serão compostos 

pelo mesmo número de linhas e colunas (MOURA, 2007). No entanto, vale ressaltar 

que, para agrupar indicadores oriundos de fontes e resoluções diversas, estes devem ser 

padronizados (normalizados) para uma mesma escala de análise, garantindo a análise 

correta do fenômeno, sob uma mesma base numérica (SAATY; VARGAS, 2011; 

MOURA et al., 2014). 
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Figura 2.6 - Coincidência espacial de pixels a partir da sobreposição de dados com 

representação matricial com a mesma resolução espacial. 

Fonte: Moura (2007). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. Área de estudo 

O estudo foi realizado na várzea do Baixo Amazonas, entre os municípios de Parintins 

(AM) a oeste e Almeirim (PA) a leste, entre as coordenadas de 03°S, 57°O e 01°N , 

53°L (Figura 3.1). A escolha dessa região como área estudo de caso foi motivada pela 

ocorrência de um histórico contínuo de exploração e, consequente alteração da 

paisagem por atividades antrópicas. Além disso, há uma equipe de pesquisadores no 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) que estuda essa região desde a década 

de 1990, havendo, portanto, informações sobre vários aspectos da região, dentre as 

quais, o mapa de desflorestamento referente ao ano de 2008 (RENÓ, 2010), que serviu 

de base para a atualização do desflorestamento acumulado até 2014.  

 
Figura 3.1 - Área de estudo: Região de várzea do Baixo Amazonas e respectivas sedes de 

municípios. 

 

A planície de inundação do Baixo Amazonas é formada por um sistema aquático de 

lagos, canais, furos, igarapés e paranás interligados ao Rio Amazonas (rio principal) e 

seus afluentes: Rio Trombetas na margem Norte e os Rios Tapajós e Arapiuns na 

margem Sul. Lagos rasos e sazonais se formam no interior de diversas ilhas, 

circundadas por um anel de terras mais altas (restingas) com um ligeiro declive em 
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direção à parte central. Nas fronteiras dos corpos hídricos se encontram restingas e os 

campos sazonalmente inundados, que ocupam as áreas de transição entre restinga e 

lagos permanentes. A paisagem é dinâmica, sujeita à alternância anual entre cheia e seca 

do Rio Amazonas, a qualpossibilita a remodelagem constante do ambiente físico a partir 

da erosão das restingas, assoreamento dos lagos e formação de novas ilhas (MCGRATH 

et al., 2007; MITRAUD; MCGRATH, 2013). 

O trecho escolhido inclui a várzea de dezesseis municípios, sendo três pertencentes ao 

estado do Amazonas e treze ao estado do Pará, recobrindo uma área total de 

aproximadamente 20.000 km². Dentre eles, há dez municípios que apresentam centros 

urbanos localizados próximos ao limite entre a várzea e a terra firme. São eles: 

Parintins, Terra Santa, Juruti, Oriximiná, Óbidos, Curuá, Alenquer, Santarém, Monte 

Alegre e Prainha (Figura 3.1). Essas cidades ribeirinhas originaram-se durante a 

colonização da várzea e, neste caso, a urbanização é reconhecida como “tradicional”, 

pois independeram das frentes de ocupação adotadas na década de 1960 para sua 

consolidação (TRINDADE JUNIOR et al., 2008; BECKER, 1990). 

O adensamento populacional de longa data na região protagonizou uma expansão 

urbana rápida e contínua (SALTHER et al. 2010). Esse crescimento populacional 

urbano é observado em todas as sedes municipais localizadas próximas às margens dos 

rios que integram o Baixo Amazonas, no período de 1970 a 2010, com exceção do 

município de Terra Santa, no qual a taxa de urbanização foi decrescente (Tabela 3.1).  
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Tabela 3.1. População urbana e a porcentagem do crescimento populacional no período de 1970 
a 2010 nos municípios de várzea, cujas sedes municipais se localizam às margens 
da região de várzea 

População Urbana 

 1970 1980 1991 2000 2010 
Crescimento 

1970 – 2010 

Alenquer 11.367 17.753 21.958 25.160 27.722 59% 

Curuá - - - 2.933 5.781 50% 

Juruti 3.072 5.048 7.973 10.780 15.852 81% 

Monte 

Alegre 
6.007 10.673 16.987 20.921 24.565 75% 

Óbidos 8.993 17.666 20.147 22.978 25.466 65% 

Oriximiná 6.719 11.995 21.163 29.181 40.147 83% 

Prainha 1.714 3.348 4.196 7.149 8.959 81% 

Parintins 16.747 29.504 41.591 58.125 69.890 76% 

Santarém 61.324 111.493 180.018 186.297 215.790 71% 

Terra Santa - - - 10965 10335 -6% 

Fonte: Censos demográficos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 (IBGE). 
 

O fenômeno urbano se estabeleceu a partir de uma associação dinâmica entre a 

economia tradicional camponesa e o desenvolvimento de cadeias produtivas para a 

industrialização (BECKER, 1990; VISENTINI, 2004). Desta forma, a proximidade dos 

centros urbanos à várzea, significou uma forte influência sobre o modo de vida na 

mesma, desde o período colonial até a urbanização atual.  

Na década de 1980, iniciaram-se as negociações de contratos informais (sociedades) 

entre ribeirinhos e investidores externos às comunidades, em sua maioria, residentes 

urbanos (LÔBO, 1993; MERRY et al., 2004). As sociedades tornavam os pequenos 

fazendeiros responsáveis pela assistência e criação de rebanhos bovinos e bubalinos 



30 
 

desses investidores na várzea Baixo Amazonas, em troca de uma parte da prole do 

rebanho (LÔBO, 1993; MERRY et al., 2004; LOURENÇO JÚNIOR; GARCIA, 2008). 

A pecuária é o uso da terra mais comum na região e a atividade que mais vem crescendo 

desde a década de 1970 no Baixo Amazonas (MERRY et al., 2004; SHEIK et al., 2006; 

RENÓ, 2010), fomentada pelas sociedades entre fazendeiros e investidores 

independentes (MERRY et al., 2004). Nas restingas encontram-se as comunidades 

rurais, compostas por habitações e campos agrícolas, ocupados por pescadores e 

pequenos fazendeiros intercalados por propriedades maiores. Estão distribuídas nas 

margens do Rio Amazonas e seus afluentes, em terraços altos, no limite da várzea/terra 

firme. Essas comunidades exploram os lagos de acesso comunitário da várzea para 

pesca e as pastagens para criação de gado (MCGRATH et al., 2007; MITRAUD; 

MCGRATH, 2013). 

Além dos campos naturais, o rebanho bovino e bubalino vem transformando a floresta 

de várzea em áreas de pastagem para a expansão da pecuária. Desta forma, a cobertura 

florestal encontra-se bastante degradada representando apenas 10% da cobertura vegetal 

existente na década de 1970, com a predominância de campos naturais de várzea, 

pastagens plantadas e florestas em processo de regeneração (MCGRATH et al., 2007; 

MELACK e HESS, 2010; RENÓ et al., 2010). 

3.2. Variáveis ambientais  

Cinco variáveis foram definidas para representar evidências da antropização e, 

posteriormente, constituírem indicadores antrópicos da várzea do Baixo Amazonas. As 

variáveis são derivadas de dados censitários e de sensoriamento remoto e informam o 

uso e a cobertura da terra mais representativos da região. São elas: desflorestamento, 

focos de calor, domicílios ribeirinhos, rebanho bovino e rebanho bubalino. De maneira 

geral, foi selecionado o maior conjunto de informações disponíveis e mais recentes de 

cada variável, a fim de retratar o estado atual da paisagem. A importância da escolha de 

cada uma delas é descrita abaixo. 
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3.2.1. Desflorestamento 

Os mapeamentos iniciais do desflorestamento (TARDIN et al., 1974; SANTOS; 

NOVO, 1977a; SANTOS; NOVO, 1977b; SANTOS; NOVO, 1978) foram realizados a 

partir de imagens do sensor MSS/LANDSAT 1 (Multispectral Scanner System/Land 

Remote Sensing Satellite), o primeiro satélite de observação da Terra desenvolvido até 

então, lançado em julho de 1972 (NASA, 2014).  A partir de 1988, com a 

disponibilidade de imagens do sensor TM/LANDSAT (Thematic Mapper), taxas anuais 

de desmatamento na Amazônia Legal por corte raso passam a ser produzidas pelo 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) a partir do projeto PRODES (Projeto 

de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite). Neste projeto, as 

imagens LANDSAT com menor cobertura de nuvens disponíveis são selecionadas, 

georreferenciadas e submetidas a um realce de contraste para delimitação dos polígonos 

de desflorestamento pelo foto interprete (CÂMARA et al., 2013).   

 Apesar do grande interesse em desenvolvimento de projetos para avaliação do 

desflorestamento na Amazônia, eles são realizados predominantemente nas áreas de 

terra firme. As estimativas de desmatamento da Amazônia produzidas pelo PRODES 

omitem grande parte das áreas alagáveis na quantificação do desmatamento, pois o 

mapeamento é baseado na classificação da vegetação do Projeto RADAMBRASIL, o 

qual classifica a vegetação dessas áreas como formação pioneira, devido à influência 

fluvial constante. A vegetação pioneira é considerada como classe de “não floresta” 

pelo PRODES e, consequentemente, nunca foi objeto do monitoramento do 

desflorestamento (RENÓ, 2010). 

Renó et al. (2011) mapearam o uso e cobertura da várzea localizada às margens do Rio 

Amazonas, entre as cidades de Parintins (AM) e Almeirim (PA). O estudo foi realizado 

a partir de imagens LANDSAT do sensor MSS e TM para o final da década de 1970 e 

para ano de 2008, respectivamente. A combinação dos mapas de cobertura vegetal 

permitiu quantificar o desflorestamento na região em 3.457 km², causado 

principalmente por agentes antrópicos. As informações de uso e cobertura da terra de 

Renó et al., (2011) foram utilizadas como base para o mapeamento do desflorestamento 
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em 2014, utilizado como variável antrópica nesta pesquisa, permitindo completar a série 

histórica de 40 anos a partir de imagens OLI/LANDSAT 8. 

3.2.2. Focos de calor 

As áreas desflorestadas geralmente são sucedidas por queimadas. O fogo é um 

instrumento de manejo agropastoril mais utilizado para abertura ou manutenção de áreas 

de pequeno à grande porte (NEPSTAD et al 1999). Fearnside (1990) afirma que as 

grandes queimadas florestais em florestas tropicais geralmente são resultantes de 

atividades antrópicas. De modo geral, as queimadas na Floresta Amazônica ocorrem no 

período vespertino, podendo estender-se por vários dias (FEARNSIDE, 1990). 

O Programa Queimadas do INPE identifica a ocorrência de queimadas na Amazônia 

desde a década de 1980, a partir do processamento de dados de satélites ambientais. 

Este sistema de monitoramento produz diversos produtos, dentre eles, as coordenadas 

geográficas referentes a localização de focos de calor. De maneira geral, os focos de 

calor são detectados como pontos de anomalias termais no terreno, identificados na 

região do termal compreendida entre 3,7 a 4,1 µm (SETZER; PEREIRA, 1991; 

SETZER et al., 2013). 

O sensor Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS), a bordo dos 

satélites AQUA e TERRA, destaca-se por apresentar uma importância significativa para 

os trabalhos de detecção de queimadas (GIGLIO, 2010). A bordo do satélite AQUA, ele 

percorre uma órbita ascendente que cruza o Equador (i.e. órbita polar) às 04h GMT e 

17h GMT, produzindo duas imagens por dia. Este sensor é um instrumento 

desenvolvido pelo Goddard Space Flight Center (Laboratório da National Aeronautics 

and Space Administration - NASA) que apresenta fornece imagens de 12 bits, com 

resolução espacial de 250 m paras as bandas 1 e 2, 500 m para as bandas 3 a 7 e 1 km 

para as bandas 8 a 36, sendo as bandas 20 a 36 referente a região termal do espectro 

eletromagnético, entre 3,7 µm a 14,4 µm (SHIMABUKURO; RUDORFF, 2006, 

PELLIKKA; HESS, 2010).  
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A identificação dos focos de calor é realizada por algoritmos específicos para cada 

sensor. O INPE desenvolveu seu próprio algoritmo para detectar focos MODIS (AQUA 

e TERRA), o qual preconiza a redução de possíveis erros de comissão associados a 

ruídos e à reflexão solar em corpos hídricos (SETZER, 2004; MORISETTE et al., 

2005; PEREIRA, 2009; JESUS et al., 2011). O algoritmo MODIS-INPE classifica como 

foco de calor um dado pixel que apresente números digitais superiores a 3.000 na banda 

20 (3,66 – 3,84 µm).  Para identificar superfícies altamente refletivas que são, 

provavelmente, as causadoras dos falsos alarmes de queimadas, a banda 9 (0,44 –

 0,45 µm) deve apresentar valores de números digitais  menores que 3.300 (SETZER; 

PEREIRA, 1991; Li et al. 2001; MORISSETE et al., 2005).  

As superfícies altamente refletivas podem ser identificadas na superfície da água, onde a 

luz solar é refletida sem interagir com a coluna d’agua e consequentemente tem sua 

radiação registrada pelo sensor, dando origem ao efeito conhecido como sun glint (KAY 

et al., 2009). O sun glint ocorre quando o ângulo zenital solar é aproximadamente igual 

ao ângulo de visada do sensor fazendo com que a luz solar seja refletida sem interagir 

com a coluna d’agua e consequentemente tenha sua radiação registrada pelo sensor 

(JENSEN, 2009). Este efeito pode ser identificado a partir do uso de máscaras de corpos 

hídricos da região ou da cobertura de nuvens proveniente de outros produtos do sensor 

MODIS (GIGLIO, 2010).  

O produto de focos de calor obtido às 17h GMT pelo sensor AQUA/MODIS, derivado 

do algoritmo MODIS-INPE, foi utilizado como proxy da ocorrência de queimadas na 

várzea. Visando a obtenção do máximo de evidências disponíveis de focos de calor para 

este satélite, foi verificada que a disponibilidade desses dados se dá a partir de 24 de 

setembro de 2002. Porém, optou-se por obter os registros de focos de calor a partir de 

janeiro do ano seguinte, 2003, até dezembro de 2014, assegurando assim, a regularidade 

de aquisição dos dados ao longo de todo o ano durante o período analisado.  

3.2.3. Domicílios rurais 

As informações derivadas de sensoriamento remoto quando integradas a outras fontes 

de dados, permitem o desenvolvimento de estudos mais apurados em ambientes de 
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sistemas de informações geográficas, promovendo informações em escalas mais finas 

para corroborar na interpretação e delineamento dos resultados. 

O censo demográfico é um levantamento estatístico das características sócio 

demográficas da população rural e urbana residente em todo o território nacional, 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (IBGE, 2011). Os 

dados coletados são agregados por setores censitários, que apresentam extensão 

territorial bastante abrangente para as áreas rurais, onde se localiza a população de 

várzea e de terra firme. Isto ocorre devido ao grande espaçamento das casas no meio 

rural, quando comparado ao ambiente urbano. No entanto, a extensão territorial ocupada 

por terra firme é maior que o território ocupado pela várzea e, desta forma, as 

informações demográficas fornecidas pelo censo são majoritariamente relacionadas à 

população que habita as áreas não alagáveis. 

O IBGE (2005) adotou metodologias alternativas de coleta e disseminação dos dados, 

desenvolvendo em 2004 o cadastro nacional de endereços para fins estatísticos - 

CNEFEE. Neste cadastro há endereços de todas as unidades registradas pelos 

recenseadores, sendo os domicílios rurais identificados por suas coordenadas 

geográficas. A representação dos domicílios através de pontos de localização 

possibilitam compreender melhor os fenômenos socioeconômicos e demográficos, pois 

eles não respeitam os limites administrativos do Censo (ESPON, 2006). Assim, os 

domicílios rurais ribeirinhos, referentes ao censo de 2010, foram selecionados como 

indicadores da presença de moradores na região.  

Reconhece-se a importância da influência da população residente dos centros urbanos, 

localizados próximos às margens dos rios, sobre a várzea (BECKER, 1990; 

VISENTINI, 2004, SHEIK et al., 2006; QUEIROZ, 2013). Entretanto, foram 

selecionadas apenas as informações referentes ao interior da várzea para composição 

das variáveis de antropização e, assim os efeitos de borda desta região não foram 

avaliados e, consequentemente, a população urbana não fez parte do cômputo desta 

pesquisa. 

  



35 
 

3.2.4. Rebanho bovino e bubalino 

O IBGE também é responsável pelo levantamento de informações agropecuárias no 

território brasileiro. As investigações sobre o perfil agropecuário foram iniciadas em 

1945 pelo Ministério da Agricultura e tornaram-se responsabilidade do IBGE em 1974, 

que fornece, desde então, os resultados do levantamento da Produção Pecuária 

Municipal - PPM (IBGE, 2002). A coleta de dados é realizada a partir de um questionário, 

respondido por um agente municipal, que fornece informações sobre as produções de leite, 

lã, ovos de galinhas e de codornas, mel, casulos de bicho-da-seda e sobre os efetivos 

dos rebanhos em todo o território nacional, com periodicidade anual.  

Dentre os números de reses de animais de grande e pequeno porte, os rebanhos bovinos 

e bubalinos são os que ocorrem em maior número nos municípios pertencentes ao Baixo 

Amazonas (IBGE, 2014). Assim, o número de reses (i.e. cabeças) do rebanho bovino e 

bubalino também registrado pela PPM em 2014 foi definido como variável antrópica. 

Os dados de Renó (2016) sobre o número de reses bovinas, registrado por comunidades, 

também foram utilizados. Estas informações foram obtidas a partir de entrevistas 

realizadas em 68 comunidades ribeirinhas, localizadas na várzea do Baixo Amazonas. 

3.3. Dados complementares  

Foram utilizados dados complementares para delimitar a área de estudo e para auxiliar 

na construção dos indicadores antrópicos, descritos na tabela 3.2 
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Dado e Fonte Ano Representação                Objetivo Descrição do dado 

Máscara de áreas 

alagáveis 

(HESS et al., 2015) 

2013 Vetorial: polígonos  Delimitar a área de estudo  100 m de resolução espacial 

DEM-SRTM 

(JARVIS, et al., 2008) 
2003 Matricial 

 Avaliar a qualidade temática da máscara 

de áreas alagáveis 

 3 arcos de segundo  

(90 metros) de resolução espacial. 

Imagens 

OLI/LANDSAT 8 

(USGS, 2014b) 

2014 Matricial 

 Avaliar a qualidade temática da máscara 

de áreas alagáveis  

 Mapear o desflorestamento em 2014 

 30 m de resolução espacial 

 Produto CDR  

Imagens 

TM/LANDSAT 5 

(USGS, 2014a) 

2005 e 

2010 
Matricial  Mapear os corpos hídricos permanentes 

 30 m de resolução espacial  

 Produto CDR 

Comunidades 

ribeirinhas 

(MENEZES, 2009) 

2009 Vetorial: pontos 
 Distribuir espacialmente o rebanho 

bovino na várzea 
 Coordenadas geográficas  

Mapeamento de uso e 

cobertura da terra 

(RENÓ et al., 2011) 

1975/1981 

a 2008 
Vetorial: polígonos 

 Mapear o desflorestamento em 2014  

 Distribuir espacialmente o rebanho 

bubalino na várzea 

 Análise dos resultados 

 80 m de resolução  

 Produzido a partir de imagens 

MSS e TM LANDSAT  
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3.4. Metodologia 

O modelo de representação da superfície terrestre (Datum) utilizado foi WGS 84 (World 

Geodetic System) com a projeção cartográfica UTM (Universal Transversa de 

Mercator), cuja propriedade de conformidade preserva os ângulos de suas 

representações do espaço e apresenta distorções de áreas bem pequenas, não 

ultrapassando 0,5%. Além disso, esse modelo também facilita a representação de 

distâncias e o cálculo de área, uma vez que suas coordenadas são expressas em metros 

(TULLER; SARAIVA, 2016). A região de estudo ocupa duas zonas UTM no 

hemisfério sul, 21 e 22, sendo escolhida a 22S para representar todos os dados, pois esta 

já havia sido adotada em estudos anteriores na mesma área (RENÓ; 2010). 

O fluxograma da Figura 3.2 apresenta os procedimentos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento dessa pesquisa. 
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Figura 3.2 Fluxograma Metodológico 
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3.4.1. Delimitação da área de estudo 

A máscara de áreas alagáveis da Bacia Amazônica foi elaborada por Hess et al. (2003) a 

partir de um mosaico de imagens SAR do satélite JERS-1 com 100m de resolução 

espacial. O produto foi posteriormente expandido para análises mais abrangentes dessa 

bacia (HESS et al., 2015) e disponibilizada desde 2012 (HESS et al., 2012). Rennó et al. 

(2013) corrigiram geometricamente a máscara mais recente (HESS et al., 2012) com 

base no dado topográfico DEM-SRTM (Digital elevation model - Shuttle Radar 

Topography Mission) com 90 m de resolução espacial. 

Considerando que a dinâmica de ocupação humana na terra firme é bastante distinta 

daquela observada na várzea (O’DWYER, 2005; TRINDADE JUNIOR et al., 2008), a 

delimitação inadequada das áreas alagáveis do Baixo Amazonas pode causar uma 

interpretação equivocada sobre o comportamento dos indicadores de antropização. 

Assim sendo, foi essencial realizar uma verificação da qualidade temática da máscara de 

Hess et al. (2012) geometricamente corrigida por Rennó et al., (2013) e, então, utilizá-la 

na demarcação da área de estudo.  

O limite entre a várzea e a terra-firme no Baixo Amazonas, definido pela máscara de 

áreas alagáveis foi avaliado. Para tanto, a máscara foi superposta ao DEM-SRTM para 

identificação das cotas topográficas no interior da planície de inundação e em suas 

margens. Imagens OLI/LANDSAT 8 de 2014 foram utilizadas para identificar se havia 

a presença de regiões características de terra firme inclusas na máscara como: áreas 

geométricas de solo exposto e de culturas agrícolas e a presença de construções urbanas. 

Estas áreas foram identificadas por interpretação visual, com base em uma chave de 

identificação de uso de cobertura do solo elaborada a partir das imagens 

OLI/LANDSAT. Assim, se identificadas essas classes, elas seriam excluídas da máscara 

manualmente, por meio de edição vetorial.  
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3.4.2. Processamento digital das imagens OLI/LANDSAT 8 e construção da chave 

de identificação dos tipos de uso e cobertura do solo 

As imagens do sensor OLI/LANDSAT 8 são produtos Landsat Surface Reflectance 

Climate Data Record - CDR, que apresentam correção radiométrica e atmosférica 

gerada pelo algoritmo Landsat Surface Reflectance Code - LaSRC. Além disso, as 

imagens adquiridas estão ortorretificadas e no formato de reflectância da superfície 

terrestre (USGS, 2016). 

A área de estudo ocupa parcialmente quatro cenas WRS-2 (World Reference System) do 

satélite OLI/LANDSAT 8, referentes às órbitas/pontos 228/61, 228/62, 227/61 e 

227/62. Para cada cena foram adquiridas imagens em duas datas distintas (Figura 3.3) 

para garantir a completa visualização da cena em caso de cobertura de nuvem em uma 

das datas. Essas imagens são referentes ao período de menor nível de água do Rio 

Amazonas em 2014 (i.e. agosto a dezembro). Foram selecionadas imagens com baixa 

cobertura de nuvens, com base no protocolo proposto por Renó (2010).  

 
Figura 3.3 - Órbitas/pontos e datas de aquisição das cenas do satélite OLI/LANDSAT 8. 
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Para tornar semelhante o aspecto visual entre as cenas OLI/LANDSAT-8, realizou-se a 

equalização dos histogramas das imagens (RICHARDS, 1986). Para isto, foram geradas 

composições coloridas em falsa cor R6G5B4, referentes às bandas do infravermelho de 

ondas curtas (1,57 - 1,65 µm), infravermelho próximo (0,85 - 0,88 µm) e vermelho 

(0,64 - 0,67 µm), respectivamente, pois esta combinação permite identificar mais 

facilmente os limites entre solo, água e vegetação, (USGS, 2014), associados às cores 

rosa, preta e verde, respectivamente (Figura 3.4a).  

Como o baixo contraste das imagens dificulta a distinção entre os alvos, foi primeiro 

realizado o ajuste dos histogramas das duas cenas 228/61 (Figura 3.4b), a partir da 

definição de um valor mínimo e máximo de porcentagem sobre os valores iniciais e 

finais do histograma. Esse ajuste de histograma permitiu o aumento de contraste e, 

consequentemente, o realce dos objetos da cena. O ajuste dessas imagens serviu como 

referência para as demais cenas, variando os valores de mínima e máxima porcentagem 

em cada uma, a fim de se assemelharem à referência e, consequentemente, tornarem o 

conjunto de quatro cenas semelhante entre si. 

  
Figura 3.4 - Imagem R6G5B4 do satélite OLI/LANDSAT 8: (a) Sem realce (b) Com realce. 

 
As porcentagens aplicadas foram escolhidas empiricamente, aceitando aquelas cujo 

contraste permitisse o maior realce de objetos para interpretação visual da imagem 

resultante. Segundo Machado e Quintanilha (2008), a análise visual e conhecimento 

prévio do intérprete sobre a região permite identificar características exclusivas dos 

objetos de interesse para estudo. Dessa forma, foi possível elaborar a chave de 

(a)

))) 

(b) 
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identificação do uso e cobertura do solo (Tabela 3.2), para distinção dos alvos de 

interesse, como tipos de cobertura vegetação, áreas de solo exposto, agrícolas e urbanas. 

Tabela 3.2 - Chave de interpretação dos alvos de interesse nas imagens OLI/LANDSAT.  
 

Classe 
Forma e 

Limites 
Cor Descrição Amostra 

Vegetação 

florestal 

Irregular, com 

limites mal 

definidos 

Verde 

escuro 

Cobertura vegetal 

dominada por espécies 

arbóreas 
 

Vegetação 

não 

florestal 

Irregular, com 

limites mal 

definidos 

Verde claro 

a brilhante 

Qualquer tipo de 

cobertura vegetal que 

não seja florestal (e.g. 

campos e pastagens)  

Áreas 

agrícolas 

Geométrica, 

com limites bem 

definidos 

Rosa 

escuro e 

roxo 

Plantações diversas 

 

Solo 

exposto 

Geométrica, 

com limites bem 

definidos 

Rosa 

escuro 

Praias perenes e 

sedimentos recém-

expostos com a descida 

da água  

Área 

urbana 

Geométrica, 

com limites mal 

definidos 

Rosa claro 

Assentamentos humanos 

relativos aos centros 

urbanos 
 

Água 

Irregular ou 

geométrica, com 

limites bem 

definidos 

Azul claro, 

escuro ou 

preta 

Copos hídricos como 

rios e lagos 
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As composições R6G5B4 equalizadas foram salvas na forma de imagens sintéticas, e 

cada conjunto de quatro cenas serviu como base para geração de dois mosaicos, sendo o 

primeiro mosaico composto pelo conjunto de imagens registradas em agosto e outubro 

(Tabela 3.3) e o segundo mosaico pelas imagens registradas em setembro e dezembro 

(tabela 3.4).  

 
Tabela 3.3 - Valores adotados para equalização das cenas utilizadas para elaboração do primeiro 

mosaico. 

Cena Data Min % Máx % 

228/61 (Referência 1) 18/08/2014 10 2 

228/62 18/08/2014 10 2 

227/61 30/10/2014 10 4 

227/62 30/10/2014 10 7 

 
Tabela 3.4 - Valores adotados para equalização das cenas utilizadas para elaboração do segundo 

mosaico. 

Cena Data Min % Máx % 

228/61 (Referência 2) 03/09/2014 10 2 

228/62 03/09/2014 10 15 

227/61 17/12/2014 10 13 

227/62 17/12/2014 10 10 

 

Para assegurar a qualidade do mosaico, foi definido um limite entre as imagens na 

região de intersecção das cenas. Esse limite foi definido a partir das informações 

espectrais dos pixels sobrepostos nesta região. Desta forma, na região de união das 

cenas evita-se a presença de variações radiométricas abruptas e de emendas sobre áreas 

homogêneas (BAGLI; FONSECA, 2006; BAGLI, 2007).  

A Figura 3.5a apresenta o limite abrupto entre cenas adjacentes caracterizadas por 

diferenças radiométricas e ambientais entre as datas, indicado por setas vermelhas. A 
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Figura 3.5b apresenta o resultado do mosaico das imagens, com limites das cenas 

praticamente imperceptíveis em suas áreas de sobreposição. Contudo, a diferença de 

nível da água entre as datas (agosto e outubro, setembro e dezembro), a presença de 

pluma de sedimentos e de nuvens cirrus pouco densas impediram que fossem 

removidas completamente as diferenças entre os limites das órbitas/pontos presentes na 

região central do mosaico, pois estas características alteraram bastante a reflectância de 

uma cena em comparação à outra.  

  
Figura 3.5 - (a) Imagem com divisão das cenas bem definidas (setas vermelhas) e variação na 

reflectância devido à presença de nuvens (seta laranja); (b) Mosaico com limite 
suavizado entre as cenas (setas vermelhas) e variação na reflectância não 
corrigida devido à presença de plumas e nuvens (seta amarela) e à variação do 
nível de água (seta laranja).  

 

3.4.3. Construção do espaço celular 

As variáveis selecionadas, como indicadoras de antropização na várzea, apresentam 

escalas espaciais distintas. As imagens de sensoriamento remoto variam entre 1km e 

30m de resolução espacial e os dados fornecidos pelo IBGE variam desde informações 

(a) (b) 
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integradas ao nível municipal como o número de reses (bovina e bubalina) até 

localizações pontuais como a dos domicílios rurais representadas por coordenadas 

geográficas. 

Para que tais informações pudessem ser integradas para análise conjunta e avaliadas 

como indicadores, selecionou-se uma única unidade de representação espacial 

compatível com as dimensões espaciais de todos os indicadores antrópicos. Para isso, 

adotou-se uma grade regular (i.e. espaço celular) cujo tamanho foi escolhido com base 

nos seguintes critérios: 

1) As quadrículas que irão compor a grade regular devem ter um valor mínimo de 

1x1 km, pois este é o tamanho do pixel das imagens MODIS/AQUA, que 

possuem a maior resolução espacial, quando comparadas aos outros dados; 

2) Os focos de calor são representações pontuais no espaço, mas podem ter um erro 

de posicionamento de até 1 km em qualquer direção (PEREIRA, et al., 2012). 

Com base nesta informação, a dimensão das quadrículas precisa, 

necessariamente, apresentar um tamanho mínimo de 2x2 km, para incorporar o 

erro de localização. 

3)  A análise do rebanho bovino foi baseada na localização das comunidades 

ribeirinhas, que também são representadas por pontos representativos das suas 

coordenadas geográficas. No entanto, deve-se considerar que a mesma possui 

uma extensão física cujo valor é desconhecido; 

4) O padrão de distribuição dos domicílios rurais mostra que as moradias se 

localizam próximas entre si e, neste caso, pode se supor que seu agrupamento 

deve indicar que pertencem a uma mesma comunidade. Assim, o tamanho 

mínimo das quadrículas deve ser suficiente para representação das comunidades.  

Com base nestes critérios adotou-se o tamanho de 5x5 km para cada quadrícula que 

compõe a grade. Desta forma, a unidade de integração de todos os dados foi definida em 
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25 km2. A grade regular foi construída com base nos limites da máscara de áreas 

alagáveis, apresentando um número constante de células em cada linha e coluna.  

As informações das variáveis foram associadas, às quadrículas da grade regular, a partir 

de operações de porcentagem (FIGURA 3.6a) e número de ocorrências (Figura 3.6b). 

Desta forma, foram obtidos cinco (5) indicadores antrópicos, com representações 

vetorial e espacialmente coincidentes. São eles: a porcentagem de desflorestamento por 

quadrícula, o número de domicílios rurais por quadrícula, o número de focos de calor 

por quadrícula, o número de reses bovinas por quadrícula e o número de reses bubalinas 

por quadrícula. A associação algébrica realizada será explicada com maiores detalhes na 

seção 3.4.4.  

 
Figura 3.6 - Ilustração da integração das variáveis com diferentes formatos de representação 

espacial em uma mesma base de análise espacial: (a) variáveis representadas 
por área; (b) variáveis representadas por pontos. 
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3.4.4.  Construção dos indicadores antrópicos 

3.4.4.1. Cálculo da porcentagem de desflorestamento por quadrícula 

Para mapear o desflorestamento ocorrido em 2014 foram utilizados o mapa de cobertura 

florestal em 2008 e de desflorestamento acumulado até 2008 (RENÓ et al., 2011) e os 

mosaicos OLI/LANDSAT de 2014, que eram geometricamente compatíveis com as 

cenas TM utilizadas por Renó et al., (2011), não sendo, portanto, necessário o registro 

entre eles.  

Os polígonos da classe de cobertura florestal em 2008 foram sobrepostos aos mosaicos 

OLI/LANDSAT de 2014 e, no interior desses polígonos, foi observado se em 2014 

ainda havia a presença de floresta. Assim, regiões correspondentes a floresta inundáveis 

no interior desses polígonos demonstraram que não ocorreu desflorestamento e a 

presença de campos, pastagens, solo exposto e áreas urbanas no interior desses 

polígonos demonstraram que a vegetação florestal presente em 2008 foi convertida em 

outros tipos de uso e cobertura do solo, logo, foram classificadas como áreas de 

desflorestamento. 

Nesta etapa, também foram utilizadas as imagens do Google Earth, a fim de auxiliar na 

identificação de alvos mal interpretados no sensor OLI. A metodologia adotada para o 

mapeamento do desflorestamento foi a interpretação visual e edição vetorial realizada 

manualmente, com base na chave de identificação de uso e cobertura do solo elaborada 

anteriormente. O mapa de desflorestamento acumulado em 2008 foi somado ao mapa de 

desflorestamento em 2014, gerando assim, um mapa de desflorestamento acumulado até 

2014, com 30 m de resolução espacial. 

Com a união dos mapas, havia a possibilidade de ocorrer áreas de desflorestamento no 

interior de corpos hídricos, pois o mapa de 2008 foi baseado em segmentação multidata, 

que permitiu a combinação de dados espectrais de 1975/1981 e de 2008, dando origem a 

polígonos mais generalizados, cuja alocação em uma classe dependia da proporção do 

alvo no interior do polígono.  Além da generalização causada pelo uso de segmentação 

multidata, o mapa gerado por Renó et al., (2011) foi reamostrado para 80 m, com intuito 
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de compatibilizar as cenas do sensor TM de 30  m com a resolução do sensor MSS, de 

80 m. Para corrigir este problema, foi elaborada uma máscara de corpos hídricos, 

contendo apenas aqueles permanentes ao longo do ano, visto que a região de várzea está 

sujeita variação sazonal da extensão dos corpos hídricos, ocasionada pela oscilação 

interanual da vazão do Rio Amazonas (JUNK, 1989; RUDORFF et al. 2014).  

Para assegurar a delimitação apenas dos corpos hídricos permanentes da várzea, foram 

selecionadas quatro cenas WRS-1 do produto CDR TM/LANDSAT 5, referentes ao 

período de seca do Rio Amazonas, registradas na data de 21/10/2005 para 

órbitas/pontos 227/61 e 227/62 na data de 10/10/2010 para as órbitas/pontos 228/61 e 

228/62, garantida a baixa cobertura de nuvens. Foram escolhidas imagens dos anos de 

2005 e de 2010, em decorrência dos eventos de fortes secas nestes anos (MARENGO et 

al., 2011), assegurando uma melhor delimitação dos corpos de água apenas 

permanentes.  

Foi utilizada apenas a banda 5 das imagens TM/LANDSAT 5, referente ao 

infravermelho médio, com comprimento de onda  entre 1,55 - 1,77 µm. Neste intervalo, 

toda a energia incidente é absorvida, e consequentemente, a reflectância é praticamente 

nula, apresentando tonalidade escura (i.e. preta) na imagem, destacando-se assim dos 

demais alvos. Isto ocorre porque a água presente na área de estudo é composta por uma 

elevada concentração de sólidos suspensos que causam elevada reflectância em 

comprimentos de onda do visível e do infravermelho próximo (JENSEN, 2009). 

As imagens CDR TM/LANDSAT 5 apresentam valores de reflectância de superfície 

que podem variar de -0,2 a 1,6. Porém, considera-se válido apenas o intervalo de 0 a 1, 

pois os demais valores são considerados como possíveis ruídos na cena (USGS, 2016). 

Desta forma, foram excluídos os valores abaixo de zero e acima de um da imagem, para 

que, então, pudesse ser realizado o fatiamento das cenas. As imagens foram fatiadas em 

duas classes, água e terra (não água), cujos limiares foram testados empiricamente 

(Tabela 3.5). A classe de água foi vetorizada e, então, criada uma máscara de corpos 

hídricos permanentes. 
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Tabela 3.5 - Intervalo dos valores de reflectância escolhido em cada cena correspondente a 
classe água, para delimitação dos corpos hídricos permanentes.  

Órbita/ Ponto Intervalo da classe água 

228/61 0 – 0,13 

228/62 0 – 0,16 

227/61 0 – 0,14 

227/62 0 – 0,15 

 

Contudo, ainda era possível identificar, por interpretação visual das cenas 

TM/LANDSAT, que haviam corpos hídricos mal delimitados pelo fatiamento proposto, 

pois nestas regiões os valores de reflectância dos pixels não pertenciam aos intervalos 

adotados, confundindo-se com os valores dos alvos terrestres, devido à ocorrência de 

nuvens e sombras de nuvens sobre a superfície líquida (Figura 3.7). Para corrigir este 

problema, os corpos hídricos omitidos foram incluídos na máscara por meio de edição 

vetorial, realizada manualmente.  

  

Figura 3.7 – Cobertura de nuvens sobre os corpos hídricos permanentes detectadas na banda 5 
do sensor TM/LANDSAT, identificadas por setas vermelhas. 

 
A máscara de corpos hídricos foi subtraída do mapa de desflorestamento acumulado em 

2014, obtendo-se, assim o mapa final de desflorestamento em 2014. Posteriormente, o 

mapa foi associado à grade regular, utilizando a operação algébrica de porcentagem. 
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Assim, foi possível calcular a porcentagem de área desflorestada em cada quadrícula 

que compõem o espaço celular. 

3.4.4.2. Contagem do número de focos de calor por quadrícula 

A área de estudo apresenta grande parte de seu território composta por amplas 

superfícies hídricas, podendo estar sujeitas ao efeito sun glint. A máscara de corpos 

hídricos permanentes foi utilizada para avaliar a ocorrência de sun glint na área de 

estudo.  

Tendo em vista o caráter conservador (redução de erros de comissão) do algoritmo 

MODIS-INPE e que as coordenadas geográficas dos focos de calor podem apresentar 

até 1km de distância  em relação à sua localização real no terreno (MORISETTE et al., 

2005; PEREIRA, et al., 2012), foi calculada a distância euclidiana entre os focos de 

calor e a máscara de corpos hídricos permanentes. Assim, os pontos inseridos no 

interior dos corpos hídricos, que apresentavam valores acima de 1 km de distância da 

borda da máscara, foram excluídos.  

Mesmo com a eliminação de focos de calor no interior da máscara de corpos hídricos 

permanentes, poderiam ser contabilizados os falsos positivos identificados no período 

em que a extensão da água é mais abrangente. Para evitar este problema, inicialmente 

foram eliminados os focos de calor registrados fora do período de seca do pulso de 

inundação, utilizando apenas aqueles registrados nos meses de outubro, novembro e 

dezembro, entre 2003 a 2014.  

Os focos de calor selecionados e, definidos como proxy de queimadas na área de estudo, 

foram recortados para a máscara de áreas alagáveis e o número de focos de calor foi 

contabilizado por quadrícula da grade regular. 

3.4.4.3. Contagem do número de domicílios rurais por quadrícula 

Os dados do CNEFE são disponibilizados em formato de texto comum (.txt) e, para a 

extração das coordenadas geográficas dos domicílios rurais para utilização em SIG, foi 

utilizado um script em R, desenvolvido por Silva (2014, comunicação pessoal). O script 
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é baseado em três algoritmos pertencentes a duas bibliotecas de funções e dados 

(pacotes), descritos na Tabela 3.6. Os algoritmos empregados transformaram os valores 

de latitude e longitude de cada endereço em objetos com referencia espacial, os quais 

foram exportados como pontos em formato vetorial na projeção de interesse nesta 

pesquisa. 

Tabela 3.6 - Pacotes e algoritmos utilizados no script em R para extração das localizações dos 
domicílios rurais. 

Pacote Algoritmo Output 

sp Spatial points 
Transforma as coordenadas em objetos, 

neste caso, em pontos 

gdal CRS-class 
Atribui referência espacial aos objetos, cuja 

projeção é escolhida pelo usuário 

gdal writeOGR Exporta os objetos em formato vetorial 

 
Foi feito um buffer de 500m no exterior da máscara de áreas alagáveis para abranger 

certos domicílios que, apesar de estarem localizados fora da máscara de várzea, 

apresentavam o mesmo padrão de distribuição daqueles que estavam no interior dela e, 

possivelmente, pertenciam à mesma comunidade de várzea. Considerando a resolução 

de 100 m da máscara, que serviu como delimitador entre a várzea e a terra firme, pode-

se considerar que essas moradias externas a mascara de várzea também pertencem a ela, 

sendo apenas um problema associado à diferença de resolução espacial entre os dados.  

A partir da localização dos domicílios ribeirinhos calculou-se o indicador antrópico do 

número de domicílios presentes por quadricula da grade regular. 

3.4.4.4. Contagem do número de reses bovinas por quadrícula 

O número de cabeças de gado é fornecido pela PPM por municípios (  ). No entanto, 

apenas uma parte do município pertence à área de estudo e, dessa forma, o número de 

reses do rebanho bovino foi recalculado      de maneira proporcional à extensão da 

área de várzea localizada naquela porção do munícipio    ) a partir da Equação 3.1. 

https://pt.wikibooks.org/w/index.php?title=R_(linguagem_de_programa%C3%A7%C3%A3o)/B%C3%A1sico/Fun%C3%A7%C3%B5es&action=edit&redlink=1
https://pt.wikibooks.org/w/index.php?title=R_(linguagem_de_programa%C3%A7%C3%A3o)/Dados&action=edit&redlink=1
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 (3.1) 

Sendo:   

  o(s) município(s) ,         

   o número de reses bovinas recalculado para várzea de cada município; 

   o número de reses bovinas (PPM) de cada município;  

   a área de várzea de estudo de cada município; 

    a área total de cada município. 

 

O número de reses recalculado para cada município foi distribuído nas comunidades de 

várzea. Para isto, primeiro foi observado que algumas comunidades já dispunham do 

número de reses pertencentes a elas, registrado por meio de entrevistas realizadas por 

Renó (2016) em 10 municípios da região       . O número total de reses documentadas 

em cada município foi subtraído do número de reses bovinas recalculado     , 

conforme o município ao qual a(s) comunidade(s) pertence(m) (Equação 3.2).  

      ∑    

  

   

 (3.2) 

Sendo:  

  o(s) município(s) ,         

  as comunidades com dados de cada município; 

   o número total de reses bovinas nas comunidades não entrevistadas;  

   o número de reses bovinas recalculado para várzea de cada município;  

     o número de reses bovinas em cada comunidade entrevistada de cada município. 

 
Assim, o valor resultante equivale ao número total de reses bovinas restante na várzea 

de cada município      a ser distribuído para as demais comunidades  

    , cujo número de rezes era desconhecido. Esse valor foi distribuído igualmente 

entre as comunidades ribeirinhas, fornecendo, assim, o número de reses bovinas 

estimado para cada comunidade não entrevistada (   , determinado pela Equação 3.3. 
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Foi considerada uma distribuição isotrópica do rebanho pela ausência de conhecimento 

sobre a real distribuição desses rebanhos entre a várzea a terra firme.  

   
  
  

 (3.3) 

Sendo: 

  o(s) município(s) ,         

   o número de reses bovinas para cada comunidade não entrevistada ; 

   o número total de reses bovinas nas comunidades não entrevistadas;  

   cada comunidade não entrevistada em cada município. 

 
O gado foi distribuído nas comunidades de várzea em razão da tendência deste rebanho 

em manter-se espacialmente mais confinado que o búfalo devido suas limitações físicas 

(SHEIK et al., 2006). O número de reses atribuído às comunidades foi inserido na grade 

regular, na qual cada quadrícula apresenta o número total de cabeças do rebanho bovino 

pertencente a uma ou mais comunidade(s) presente(s) no seu interior. Assim, quando as 

quadrículas apresentavam mais de uma comunidade, as reses foram somadas. Desta 

forma, a limitação da falta de informação sobre a real extensão das comunidades, é 

minimizada pela grade regular, sugerindo que a localizações dos rebanhos bovinos estão 

distribuídas em um espaço de 25 km². 

3.4.4.5. Contagem do número de reses bubalinas por quadrícula 

Foi considerado que o efetivo do rebanho bubalino por município, fornecido pela PPM, 

se encontra integralmente na várzea, pois a criação de búfalos ocorre preferencialmente 

neste ambiente. Esse pressuposto se baseia no fato de que os búfalos possuem um 

número reduzido de glândulas sudoríparas e, devido a isto, não suportam temperaturas 

superiores a 34ºC. Na Amazônia, a temperatura máxima diária pode atingir 45ºC, 

provocando elevada mortalidade no rebanho. Na várzea isto não ocorre devido ao 

acesso aos corpos d'agua em abundância, para que o rebanho possa se refrescar 

(SHEIKH et al., 2006).  
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Como citado na seção anterior, apenas uma parte do município pertence à área de 

estudo, assim como apenas uma parte da extensão total da várzea de cada município. 

Assim, foi calculada a extensão total de várzea localizada em cada município      , a 

partir do mapeamento de Hess et al. (2015) e, então, foi considerado que nesta área está 

presente o número de reses bubalinas fornecidas pela PPM     .  

O número de reses do rebanho bubalino fornecido pela PPM foi recalculado      

proporcionalmente para a extensão de área de várzea presente no interior da área de 

estudo, em cada município     (Equação 3.4). 

   
       

   
 (3.4) 

Sendo: 

  o(s) município(s) ,         

   o número de reses bubalinas recalculado para várzea de cada município; 

   o número de reses bubalinas (IBGE) de cada município  

   a área de várzea de estudo de cada município; 

    a área total de várzea de cada município. 

 

Como o búfalo apresenta elevada mobilidade espacial na várzea, ao contrário do que 

acontece com o rebanho bovino, foram identificadas na várzea áreas de sua possível 

localização, para uma distribuição espacial adequada dos rebanhos. Desta forma, eles 

foram espacialmente distribuídos em áreas sem a presença de corpos hídricos 

permanentes e sem cobertura florestal, em cada município. Para tanto, a máscara de 

corpos hídricos permanentes e o mapa de cobertura florestal (RENÓ et al., 2011) foram 

subtraídos da área total de estudo, ou seja, da máscara de áreas alagáveis. Adotou-se 

esse critério considerando que é bastante plausível assumir que os rebanhos estão 

inseridos em sua maior parte do tempo fora da água, mas próximo aos lagos e em 

regiões sem cobertura florestal densa.  

As áreas de várzea atribuídas à localização dos rebanhos      foram combinadas à 

grade regular, de modo que cada quadrícula passou a apresentar em seu interior uma 
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porção de área com presença do rebanho bubalino, pertencente a um ou mais municípios 

(     . Desta forma, foi estimado o número de reses presente em cada porção de área 

localizada no interior da quadrícula (   , demonstrado na Equação 3.5. Quando se 

observou a presença de mais de uma área na mesma quadrícula, os valores foram 

somados. 

   
       

  

 (3.5) 

Sendo:  

  o(s) município(s) ,         

  as quadrículas da grade regular; 

   número de reses bubalinas de cada quadrícula; 

   número de reses bubalinas recalculado para várzea de cada município; 

   área de várzea com presença bubalina de cada município; 

     área de várzea com presença bubalina de cada município em cada quadrícula. 

 

3.4.5. Teste da colinearidade entre os indicadores 

Colinearidade significa que variáveis quantitativas são correlacionadas, ou seja, quando 

os valores de uma variável se elevam, ocorre o mesmo com a outra, representando uma 

correlação positiva. Se os valores de uma variável tende a diminuir e os valores da outra 

aumentam, ocorre uma correlação negativa ente elas. Quando ocorre elevada 

colinearidade, o ideal é substituir as variáveis explicativas, pois elas irão representar 

informações muito semelhantes e, assim, as inferências realizadas podem ser errôneas 

ou pouco confiáveis (MOORE, 2007). Neste contexto, foi realizado um teste de 

colinearidade com os indicadores antrópicos. 

A colinearidade pode ser identificada a partir de uma matriz de correlação, avaliando as 

varáveis por meio de comparações pareadas. Para mensurar o grau da correlação linear 

entre as variáveis ambientais escolhidas para esta pesquisa, foi utilizado o Coeficiente 

de Correlação de Pearson (r). Ele varia entre valores de -1 e 1, de modo que: r = 1 

identifica uma correlação positiva; r = -1 identifica uma correlação negativa; r = 0 
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identifica fica que as variáveis não dependem linearmente uma da outra e, portanto, não 

apresentam correlação (MOORE, 2007). Os valores de entre 0,10 e 0,30 são 

considerados como baixa correlação e valores acima de 0,70 são considerados como 

forte correlação (DANCEY; REIDY, 2005). 

Os valores quantificados por quadrículas de cada indicador foram analisados na matriz 

de correlação (Tabela 3.7). Os valores de r encontrados foram próximos a zero para 

todas as relações pareadas entre as variáveis, sendo o maior valor encontrado na relação 

entre o desflorestamento e o rebanho bubalino, aproximadamente em 0,3. Contudo, 

ainda se considera uma relação fraca e não significativa.  

Tabela 3.7 - Matriz de correlação dos indicadores antrópicos 

 
V1 V2 V3 V4 V5 

V1 1 0,115043 0,233497 0,00878 0,241034 
V2 - 1 0,087476 0,092032 -0,05459 
V3 - - 1 0,01544 0,309627 
V4 - - - 1 -0,04562 
V5 - - - - 1 

Sendo: V1: Focos de calor; V2: Domicílios rurais; V3: Desflorestamento; V4: Rebanho 
Bovino; V5: Rebanho bubalino. 
 

3.4.6. Análise Multicritério 

O método de Análise Multicritério escolhido para construir o índice de antropização da 

várzea amazônica foi o AHP. Para isto, foi necessária a normalização dos valores de 

legenda de cada indicador antrópico, para que estes se tornassem comparáveis e fossem 

associados matematicamente por meio de álgebra de mapas, a partir da técnica de CLP. 

3.4.6.1.  Analytic Hierarchy Process - AHP 

O método AHP permitiu determinar a ordem de prioridade entre os indicadores e os 

pesos referentes a cada um. Para isso, quatro pesquisadores (i.e. especialistas) com 

conhecimento sobre as características naturais e antrópicas da área de estudo foram 

consultados para determinar a importância relativa dos indicadores. Esses pesquisadores 
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trabalham de forma independente, porém três são vinculados ao INPE e um está 

vinculado a University of Maryland nos Estados Unidos.  

Eles receberam individualmente uma matriz (quadrada de ordem 5) para preenchimento, 

como descrito na seção 2.5 (Figura 2.3, p.15), atribuindo valores de importância (em 

termos de influência sobre a antropização) para cada indicador antrópico em relação aos 

outros, com base na escala de Saaty (1980), descrita na Tabela 2.1 (p. 21). Esse 

procedimento resultou em quatro matrizes de comparação pareada as quais foram 

normalizadas e, então, foram obtidos os pesos de cada indicador. Assim foram 

estabelecidas quatro hierarquias distintas para os indicadores antrópicos, de acordo com 

o conhecimento e opinião de cada pesquisador.  

3.4.6.2. Normalização dos valores de legenda de cada indicador 

 Cada indicador é composto por valores que variam em amplitude (i.e. diferença 

máxima observada) e unidade de medida. O método mais usual para padronizar dados 

diferentes é o de reescalonamento do intervalo de valores de cada variável para uma 

mesma escala numérica (JIANG; EASTMAN, 2000; SAATY, 2011). Assim sendo 

realizou-se a normalização nos dados, dividindo todos os valores pelo valor máximo 

correspondente de cada um, de modo que estes passaram a variar entre zero (0) e um 

(1). Logo, cada quadrícula de cada indicador antrópico recebeu um novo valor, 

conforme a Tabela 3.8.  

  



58 
 

Tabela 3.8 – Valores absolutos e normalizados dos indicadores antrópicos 
Indicadores Valor absotuto Valor normalizado 

Pctg. de desflorestamento por quadrícula 
Min.: 0 
Max.: 58 

Min.: 0 
Max.: 1 

Nº de focos de calor por quadrícula 
Min.: 0 
Max.: 28 

Min.: 0 
Max.: 1 

Nº de domicílios rurais por quadrícula 
Min.: 0 
Max.: 382 

Min.: 0 
Max.: 1 

Nº de reses bovinas por quadrícula 
Min.: 0  
Max.: 15.000 

Min.: 0 
Max.: 1 

Nº de reses bubalinas por quadrícula 
Min.: 0 
Max.: 250 

Min.: 0 
Max.: 1 

 

3.4.6.3. Combinação Linear Ponderada - CLP 

Os indicadores foram transformados em representação matricial para que pudessem ser 

combinados entre si, a partir de álgebra de mapas (CÂMARA et al., 2001; MOURA, 

2007). Assim, cada quadrícula de 5x5 km² se transformou em um pixel com 5 km de 

resolução espacial.  

Os pesos (  ) obtidos na AHP foram multiplicados pelos pixels com valores 

normalizados (0-1) referentes ao indicador correspondente. Os resultados das 

multiplicações foram somados, gerando um único mapa matricial, no qual cada pixel 

representa o resultado desta soma ponderada (Figura 3.8a). Esta soma ponderada foi 

realizada quatro vezes, uma para cada especialista ( ), gerando assim, quatro mapas 

individuais de antropização (Figura 3.8b). Posteriormente, foi calculada a média entre 

os valores dos quatro mapas de antropização individuais, obtendo um mapa síntese para 

avaliação do potencial de antropização na várzea do Baixo Amazonas (3.8c). 
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Figura 3.8 - Ilustração do método de determinação do índice de antropização IAVA: (a) Método 

de Combinação Linear Ponderada; (b) Mapas de antropização de cada especialista; 
(c) Média aritmética dos mapas de antropização individuais. 

 

(a) 

(b) 

(c) 
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O nível de dispersão entre os valores dos mapas de antropização dos especialistas foi 

expresso em termos do coeficiente de variação (CV). O CV indicou que a dispersão 

entre a média e o desvio padrão na grade regular variou entre 1 a 21%. Sabendo que 

valores até 30% descrevem uma distribuição de dados homogêneos (HOEL, 1981; 

CORREA, 2003), concluiu-se que o mapa da média da intensidade de antropização é 

um produto final representativo dos cenários criados pelos especialistas.  

O valor de cada quadrícula, no mapa representativo do potencial de antropização da 

várzea do Baixo Amazonas, varia entre zero (0) e um (1), de modo que o valor zero 

representa pixels sem ocorrência de antropização e o valor um indica pixels no qual 

ocorrem os valores máximos observados de todos os indicadores antrópicos. Desta 

forma, foi possível comparar a variação do grau de antropização entre as quadrículas 

(pixels), e então, determinar as regiões com maior e com menor potencial de impacto 

antrópico na várzea do Baixo Amazonas.  

O mapa de antropização final com representação matricial, obtido pela média aritmética 

representa espacialmente o índice de antropização final, que denominado de Índice de 

Antropização da Várzea Amazônica – IAVA, descrito matematicamente pela Equação 

3.6. 

     
∑ (∑       

 
   ) 

   

 
                                           (3.6) 

Sendo: 

     o Índice de Antropização da Várzea Amazônica; 

  os especialistas consultados,        

  cada indicador antrópico,        

   os valores de cada quadrícula de cada indicador antrópico; 

    os pesos atribuídos a cada indicador antrópico por cada especialista. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1. Avaliação da máscara de áreas alagáveis 

A avaliação da máscara de áreas alagáveis, a partir do dado DEM-SRTM, indicou que a 

topografia da planície de inundação do Baixo Amazonas, varia regularmente de 0-10 m 

no interior da máscara, sendo que 68% do terreno apresenta até 5  m. No entanto, nas 

margens da máscara a variação da topografia do terreno foi de 20-150 m (Figura 4.1a).  

A sobreposição da máscara sobre os mosaicos OLI/LANDSAT mostrou que grande 

parte do terreno acima de 20m apresentava áreas condizentes com alvos de terra firme 

como: (1) áreas geométricas e extensas de solo exposto e/ou de agricultura; (2) 

construções urbanas referentes às sedes municipais; (3) polígonos pequenos e isolados, 

distantes da borda e/ou cercados por terra firme. A Figura 4.1b ilustra as áreas com a 

presença dos alvos supracitados, que foram excluídas da máscara manualmente por 

edição vetorial. Verificou-se também que haviam áreas de borda cuja topografia era 

inferior a 20 m, porém, também apresentavam alvos característicos de terra firme, logo 

também foram eliminadas da máscara. 
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Figura 4.1 - Avaliação da máscara de áreas alagáveis: a) variação da topografia do limite de 

terreno no interior da e na borda da máscara; b) identificação de áreas de terra 
firme no mosaico OLI/LANDSAT, de acordo com os critérios descritos 
anteriormente. 

 

A edição vetorial da máscara de áreas alagáveis permitiu uma melhor delimitação da 

área de estudo, tendo sido excluídos aproximadamente 1.660 km² de áreas de terra firme 

presentes na borda da máscara. A diferença é equivalente à 12% da área original da 

máscara elaborada por Hess et. al (2012) e corrigida por Rennó (2013) (Figura 4.2). 

(a) 

(b) 

(1) (2) (3) 
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Figura 4.2 - Resultado da correção da máscara de áreas alagáveis 
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A região excluída da máscara, que está destacada na Figura 4.3ª, representa uma área de 

várzea, banhada pelo Rio Maicuru, onde a análise topográfica do terreno constatou a 

presença terras mais elevadas entre 15-30 m (Figura 4.3b), quando comparadas ao 

restante da planície do Baixo Amazonas. Essa topografia observada é condizente com a 

topografia observada em áreas de terra firme e, desta forma, possivelmente a região não 

permanece completamente alagada na época de cheia do Rio Amazonas, que caracteriza 

a planície aluvial da área de estudo. Além disso, a região encontra-se a uma distância de 

30 km à calha principal do Rio Amazonas e, neste contexto, acredita-se que a região 

possa apresentar uma dinâmica de uso e ocupação do solo distinta das áreas de várzea 

banhadas pelo rio principal. Assim sendo, a várzea do Rio Maicuru foi excluída das 

análises deste estudo.  

 

Figura 4.3 - Avaliação da várzea do Rio Maicuru a) Localização da região b) variação 
topográfica entre a várzea do Rio Maicuru e a várzea do Baixo Amazonas.  
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4.2. Edição vetorial da máscara de corpos hídricos permanentes 

A inclusão dos corpos hídricos omitidos pelo fatiamento da banda 5 na máscara de 

corpos hídricos permanentes, realizada manualmente por edição vetorial, totalizou em 

aproximadamente 800 km² de superfícies líquidas, equivalente a 23% do total de área 

coberta por corpos hídricos permanentes (Figura 4.4).  A extensão total de área coberta 

por corpos d’água permanentes na região estudada equivale a aproximadamente 

6.700 km², ocupando 33% da área de estudo. 
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Figura 4.4 - Diferença temática entre a identificação de corpos hídricos permanentes através do método de fatiamento da Banda 5 (infravermelho 

médio) e os corpos hídricos adicionados por edição vetorial. 
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4.3. Análise dos indicadores antrópicos  

4.3.1. Indicador de desflorestamento 

O mapeamento do desflorestamento entre 2008 e 2014 revelou a perda de 3,5% da 

cobertura florestal de várzea neste período. O desflorestamento acumulado entre 1970 e 

2014 recobre 2.520 km² (20%) da área de estudo não ocupada por corpos hídricos 

permanentes, dentre os quais 83 km² foram áreas mapeadas em 2014 (Figura 4.5).  
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Figura 4.5 – Mapeamento do desflorestamento entre 1970 e 2008 (cor amarela) e apenas em 2014 (cor vermelha). 
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As áreas identificadas como desflorestadas em 2014 se localizam próximas às áreas que 

já se encontravam sem cobertura florestal em 2008 (Figura 4.6a) e/ou às margens de 

rios e, neste caso, o desflorestamento muitas vezes acompanha o formato circular e 

arqueado dos rios e lagos na região (Figura 4.6b). 

 

Figura 4.6 - ´Áreas desflorestadas: (a) mapeadas em 2014 (cor vermelha), localizadas próximas 
à áreas desflorestadas entre 1970 e 2008 (cor amarela); (b) mapeadas em 2014, 
com formato arqueado devido a localização próxima às margens de corpos 
hídricos 

 
No tocante à atribuição de pesos aos indicadores antrópicos, o desflorestamento foi 

considerado como o indicador de maior impacto antrópico para três dos quatro 

especialistas consultados. Para um dos especialistas o desflorestamento foi considerado 

o segundo indicador mais importante. A relevância do desflorestamento dentre os 

indicadores antrópicos foi atribuída ao fato de que ele remove toda a cobertura vegetal 

da paisagem natural, causando impactos diretos sobre a biodiversidade vegetal e 

indiretos sobre a fauna terrestre e aquática (NAIMAN; DECAMPS, 1993; GARDNER 

et al., 2009; ARRAUT et al., 2013). Além disso, a retirada da cobertura florestal torna o 

ambiente suscetível à atuação das outras variáveis analisadas, como a indução de 

queimadas, formação de pastagens para pecuária e construção de moradias.  

Observou-se a predominância de áreas com valores mais elevados de porcentagem de 

desflorestamento, acima de 50%, entre os municípios de Juruti e Óbidos e na porção 

leste entre Monte Alegre e Prainha (Figura 4.7). São áreas nas quais se encontram 
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grandes extensões de desflorestamento tanto na terra firme quanto na várzea (RENÓ, 

2010; INPE, 2010). 

A figura 4.8 mostra o indicador antrópico de desflorestamento, com valores 

normalizados de porcentagem de desflorestamento por quadrículas, para o período de 

2014. Por se tratar de um indicador construído a partir da fotointerpretação, que permite 

avaliar a paisagem com maior cautela e riqueza de detalhes, quando comparada a um 

método automático, ele possivelmente é uma representação do espaço bem próxima a 

realidade, com grande nível de confiabilidade. 
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Figura 4.7 - Valores absolutos de porcentagem de desflorestamento contabilizados por quadrículas na várzea do Baixo Amazonas. 
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Figura 4.8 - Indicador antrópico de desflorestamento, com valores normalizados de porcentagem de desflorestamento contabilizados por 
quadrículas na várzea do Baixo Amazonas. 
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4.3.2. Indicador de focos de calor 

O desflorestamento aumenta o risco de queimadas, pois áreas cuja cobertura florestal já 

se encontra degradada tornam-se susceptíveis ao fogo no período seco (NEPSTAD et 

al., 1999; ARAGÃO et al., 2008; PIEDADE et al., 2010). O fogo, por sua vez, é 

utilizado como instrumento de manejo agropastoril para prática de agricultura itinerante 

e para eliminação de plantas invasoras presentes nos pastos, favorecendo a presença de 

vegetação mais palatável aos rebanhos (PINEDO-VAZQUEZ et al., 2003; PIEDADE et 

al., 2010). O impacto do fogo é intenso, pois afeta não somente a biota local, como 

também compromete a química da água e da atmosfera (NEPSTAD et al., 1999; 

ARAGÃO et al., 2008) e, devido a isto, recebeu uma avaliação de importância elevada 

também.  

Para construção do indicador antrópico de focos de calor, inicialmente, foram 

eliminados os focos de calor registrados fora do período de seca do Rio Amazonas, que 

ocorre de janeiro a setembro, devido à elevada probabilidade de corresponderem a 

falsas detecções, decorrentes do efeito sun glint, visto que se encontravam em áreas 

adjacentes aos corpos hídricos permanentes, as quais se tornam completamente alagadas 

pelo extravasamento da água dos rios.. Esses focos representaram 30% do número total 

de focos identificados na várzea do Baixo Amazonas. 

Os focos de calor selecionados como proxy da ocorrência de queimadas na várzea do 

Baixo Amazonas são referentes ao período de seca, registrados nos meses de outubro, 

novembro e dezembro, entre de 2003 e 2014. A análise do número de focos presentes 

no interior da máscara de corpos hídricos permanentes permitiu verificar a ocorrência de 

dois (2) focos de calor no interior da máscara com valores acima de 1 km de distância 

de sua borda, equivalente a 0,3% do número total, os quais foram eliminados. Esta 

análise permitiu inferir que o algoritmo utilizado para obtenção do produto de focos de 

calor, registrados na várzea do Baixo Amazonas, fornece dados com baixo percentual de 

erros de comissão, conforme já salientado por outros autores (SETZER, 2004; 

MORISETTE et al., 2005; PEREIRA, 2009; JESUS et al., 2011). 
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A figura 4.9 mostra que a porcentagem de focos de calor registrados no período seco foi 

elevada (65%, em média) para todo o período de 2003 a 2014, exceto para os anos de 

2007 e 2008. O número de focos de calor registrados apenas no período de seca (cor 

preta) e em todos os meses do ano (cor cinza) apresenta um aumento expressivo a partir 

de 2009. No período entre 2003 e 2008, o valor máximo de focos de calor registrados 

foi 29, em 2004 e no período de 2009 a 2014, o ano de 2014 apresentou 188 

identificações de focos de calor. As detecções de focos de calor nos períodos 

supracitados foram, em média, 11 e 103, respectivamente. 

 

Figura 4.9 - Gráfico da variação do número de focos de calor registrados pelo sensor 
MODIS/AQUA: em todos os meses dos anos de 2003 a 2014; no período seco 
após a correção, e porcentagem de focos de calor registrados no período seco. 

 
Em 2008, foram registrados apenas oito focos de calor na área de estudo, entre os meses 

de janeiro a setembro e, portanto, foram eliminados. Esse baixo registro anual 
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possivelmente foi influenciado pelas cotas elevadas de água, acima do normal, dos 

principais rios que formam a várzea do Baixo Amazonas: Amazonas e Tapajós, no 

período de outubro de 2008 a junho de 2009 (ANA, 2009). A elevação não esperada do 

nível da água foi causada pela intensa precipitação na região, decorrente do fenômeno 

La Niña, que provocou o maior evento de cheia já identificado na região (MARENGO 

et al., 2011; VALE et al., 2011). Assim, a elevada pluviosidade nesta área reduz a 

possibilidade de ocorrência de queimadas, como também aumenta a cobertura de 

nuvens, impedindo a identificação adequada dos focos de calor pelos satélites. 

A elevação anômala da cota de água na região atinge coberturas vegetais que não são 

cobertas por água durante o pulso de inundação anual e que, portanto, não são 

fisiologicamente adaptadas a períodos prolongados de submersão. Assim, após a 

redução do nível da água, essa vegetação, com sua vitalidade comprometida, pode secar 

e tornar-se altamente inflamável. Esse fenômeno pode explicar o elevado registro de 

focos de calor no ano de 2009, visto que a partir da metade deste ano as cotas de água 

diminuíram rapidamente, dando origem a um período de grande seca na região, que se 

estendeu até outubro de 2010 (MARENGO et al., 2011). 

O mapa com valores absolutos da distribuição de focos de calor mostrou que o número 

de registros é baixo para grande parte da várzea, concentrando a ocorrência de 

quadrículas com números de focos de calor mais elevados na porção leste da área de 

estudo, em Prainha (Figura 4.10). O maior valor registrado foi de 28 focos, representado 

pelo pixel com cor vermelha no município de Prainha. A figura 4.11 mostra o indicador 

antrópico de focos de calor, com valores normalizados do número de ocorrências de 

focos de calor por quadrículas, para o período de 2003 a 2014. Este indicador 

possivelmente apresenta um bom nível de confiabilidade como preditor do potencial de 

antropização. Isso se deve ao fato de que, apesar das localizações dos focos poderem 

estar deslocadas em até 1 km de distância de sua localização real no terreno (PEREIRA 

et al., 2012), o espaço celular minimizou esse problema de representação espacial. 
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Figura 4.10 - Valores absolutos do número de focos de calor contabilizados por quadrículas na várzea do Baixo Amazonas. 
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Figura 4.11 - Indicador antrópico de focos de calor, com valores normalizados do número de focos de calor contabilizados por quadrículas na 

várzea do Baixo Amazonas. 
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4.3.3. Indicador de domicílios rurais 

Os domicílios rurais representam a variável com menor peso dentre as demais, pois sua 

interferência na paisagem é relativamente menor, comparada aos demais indicadores. A 

grande maioria da população ribeirinha se mantém por meio de atividades extrativistas 

para autoconsumo, de modo que as grandes extensões de desflorestamento contínuas 

estão mais associadas à presença de proprietários residentes na terra firme, donos dos 

grandes rebanhos presentes na várzea, que ficam sob os cuidados de um ou mais 

membros da comunidade (LÔBO, 1993; MERRY et al., 2004).  

Conforme resultados de King (2016), a renda média por domicílio nos município da 

várzea ao longo do Solimões/Amazonas variou entre cerca de R$ 60,00 e R$ 400,00, 

com base em dados fornecidos pelo censo de 2010. Trata-se de uma renda que não 

permite o investimento necessário para desflorestar grandes áreas e a adquirir um 

rebanho numeroso.  

Vale ressaltar que os domicílios rurais representam unidades territoriais permanentes, os 

quais, em número elevado, representam comunidades ou assentamentos nos quais o uso 

do solo tende a ser mais intensivo e duradouro. Desta forma, podem provocar a 

ocorrência de áreas com impactos ambientais consideráveis em decorrência da 

fragmentação florestal a qual o ambiente é submetido (BARRETO et al., 2006). 

Os domicílios rurais no interior da várzea estão localizados próximos entre si, 

geralmente agrupados por comunidades (Figura 4.12a). Esses agrupamentos muitas 

vezes são definidos devido ao parentesco entre os residentes (O’DWYER, 2005). Os 

domicílios se localizam preferencialmente em áreas ocupadas desde o período da 

colonização, como proposto por Denevan (1996), no topo de taludes fluviais (barrancos) 

localizados na interface entre várzea e terra firme (Figuras 4.12b), como também às 

margens dos rios (Figuras 4.12c), em que o assoalho das residências é construído 

suspenso (palafitas), de acordo com a exigência dos ciclos naturais de cheia e vazante 

do rio Amazonas.  
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Verificou-se que haviam domicílios inseridos no exterior da máscara de áreas alagáveis 

que se localizam próximos aos agrupamentos presentes em seu interior. Tais 

inconsistências foram associadas a prováveis imprecisões das coordenadas dos 

domicílios em relação aos limites da várzea e à imprecisão da delimitação da máscara 

em decorrência de erros inerentes ao método de mapeamento e da diferença de 

resolução espacial do produto (HESS et al. 2003, RENNÓ et al. 2013, HESS et al. 

2015). Para contornar essa limitação utilizou-se um buffer no limite da máscara, que 

permitiu incluir esses domicílios na contabilidade geral da várzea. Desta forma, as 

moradias que se localizavam em um raio de até 500m de distância do limite da máscara, 

foram consideradas como moradias construídas no interior da várzea (Figura 4.12d).  
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Figura 4.12 - (a) Localização dos domicílios rurais e comunidades ribeirinhas na várzea; (b) domícilios localizados na interface várzea/terrafirme; (c) 

domicílios localizados às margens dos rios; (d) domicílios pertencentes à varzea, localizados no buffer de 500 m. 
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De forma geral, a densidade demográfica na várzea é baixa, apresentando alguns valores 

mais expressivos no município de Santarém e em algumas localidades próximas aos 

centros urbanos (Figura 4.13). O indicador antrópico do número de domicílios rurais em 

2010 é apresentado na Figura 4.14. A confiabilidade de uso deste indicador é alta, pois a 

coleta de dados do IBGE é realizada por diversos recenseadores que visitam toda 

extensão territorial brasileira para o levantamento demográfico.  
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 Figura 4.13 - Valores absolutos do número de domicílios rurais ribeirinhos contabilizados por quadrículas na várzea do Baixo Amazonas. 

 

 



83 
 

 
Figura 4.14 - Indicador antrópico de domicílios rurais, com valores normalizados do número de domicílios ribeirinhos contabilizados por 

quadrículas na várzea do Baixo Amazonas. 
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4.3.4. Indicador de rebanho bovino e bubalino 

A pecuária foi apontada como a variável de importância média na hierarquia por todos 

os especialistas, considerada como agente causadora de degradação e compactação do 

solo pelo pisoteio animal, causando também assoreamento dos rios e contaminação da 

água pelo acúmulo de dejetos, afugentando a fauna aquática (JUNK, 2001; 

WINKLERPRINS, 2002; SHEIK et al., 2006; MCGRATH et al., 2007).  

O número máximo de reses observado nos rebanhos bovino e bubalino são 15.000 e 250 

respectivamente e, devido a isto, o mapa com os valores normalizados do rebanho 

bovino aparenta ter valores muito inferiores em relação ao mapa de rebanho bubalino. 

Ao analisar ambos os mapas sob uma mesma escala quantitativa, isto é, a partir de seus 

valores absolutos, é possível compará-los e identificar mais facilmente as áreas com 

maior concentração de rebanhos bovinos e bubalinos.  

Os búfalos foram introduzidos na Amazônia em 1895, na Ilha de Marajó, no estado do 

Pará, pelo criador Vicente Chermont de Miranda. Desta forma, a partir dessa data, o 

rebanho bubalino foi avançando gradativamente na várzea, no sentido de leste para 

oeste (PIEDADE et al., 2010) alcançando, na década de 1990, a região de Prainha e 

Monte Alegre (SHEIK et al., 2006). Esses municípios apresentaram os maiores valores 

de rebanhos bubalinos dentre os demais, segundo dados da PPM de 2010 e, da mesma 

forma, o mapa de distribuição espacial do gado bubalino apresenta o maior número de 

reses nestes municípios, com um gradiente decrescente do número de reses de leste a 

oeste na área de estudo (Figura 4.15).  
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 Figura 4.15 - Valores absolutos do número de reses bubalinas contabilizadas por quadrículas na várzea do Baixo Amazonas. 
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O mapa de distribuição do rebanho bovino mostrou os rebanhos apresentam maior 

número de reses em regiões onde a ocorrência de rebanhos bubalinos é menor (Figura 

4.16). Os maiores valores observados ocorrem nas comunidades pertencentes aos 

municípios localizados na região central da área de estudo, como Alenquer, Santarém, 

Óbidos e Curuá. A localização do rebanho bovino no mapa é próxima ao limite entre a 

várzea e a terra firme ou às margens de rios devido ao método adotado, pois nestas áreas 

se localizam as comunidades rurais. Contudo, o método de mapeamento reflete a 

realidade de ocorrência desses rebanhos várzea, pois a localização junto às margens 

facilita o transporte para terra firme na cheia e seu transporte hidroviário para o abate 

nos centros urbanos (MERRY et al., 2004; SHEIK et al., 2006).  



87 
 

 
Figura 4.16 - Valores absolutos do número de reses bovinas contabilizadas por quadrículas na várzea do Baixo Amazonas. 
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Ainda que, tanto o rebanho bovino quanto o bubalino tenham o mesmo destino, o 

método de mapeamento do rebanho bubalino permitiu que as reses se se encontrassem 

tanto próximas quanto distantes das vias de transporte fluvial. Assim, o método adotado 

também permitiu demonstrar a realidade de localização dos rebanhos, pois eles 

apresentam uma grande mobilidade na várzea, devido sua força física e capacidade de 

manter-se por longos períodos dentro de rios e lagos e atravessar áreas inundadas e de 

difícil acesso, alimentando-se da vegetação flutuante (Figura 4.17a). Já o rebanho 

bovino não possui uma morfologia adaptada à natação, sendo mais vulneráveis a 

predadores aquáticos e a doenças oriundas da água. Assim, o rebanho bovino mantém-

se mais afastado dos corpos d’água (Figura 4.17b) (SHEIK et al., 2006).  

Neste contexto, verifica-se que o rebanho bubalino é capaz de impactar de forma mais 

significativa que o rebanho bovino, uma vez que impacto do gado sobre a várzea é mais 

localizado devido suas limitações físicas. No entanto, vale ressaltar que os rebanhos 

bovinos são mais numerosos e, portanto, podem impactar a região de forma bastante 

significativa. 
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Figura 4.17 - Rebanho (a) bubalino no interior dos corpos d’água e (b) rebanho bovino limitado 

ao ambiente terrestre, ambos localizados na várzea do Baixo Amazonas. 
Fonte: RENÓ (2014, comunicação pessoal). 

 
Os indicadores antrópicos do número de reses bubalinas (Figura 4.18) e bovinas (4.19) 

possivelmente são os indicadores que apresentam menor confiabilidade de 

representação da realidade, em comparação aos demais. Isso se deve ao fato de que o 

levantamento realizado pela PPM é baseado em questionários respondidos por um único 

representante do município e, dessa forma, a qualidade das informações varia conforme 

a região. Além disso, ao distribuir o rebanho bovino na várzea, considerando uma 

distribuição isotrópica no município, há a possibilidade de que os dados analisados 

representem valores super ou subestimados dos rebanhos.  

(a) 

(b) 
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Figura 4.18 - Indicador antrópico do rebanho bubalino, com valores normalizados do número de reses bubalinas contabilizadas por quadrículas na 

várzea do Baixo Amazonas. 
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Figura 4.19 - Indicador antrópico do rebanho bovino, com valores normalizados do número de reses bovinas contabilizadas por quadrículas na 

várzea do Baixo Amazonas. 
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4.4. Avaliação do Índice de Antropização  

A importância relativa dos indicadores antrópicos determinada pelos diferentes 

especialistas foi bastante semelhante, indicando haver uma percepção comum do que 

sejam as atividades de maior impacto sobre o ambiente. Essa convergência de 

percepção pode ser observada nos mapas resultantes, em que o padrão espacial das áreas 

mais ou menos antropizadas na região apresenta grande similaridade, apenas variando 

na intensidade com que ocorre o antropismo (Figuras 4.20).  
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Figura 4.20 - Variação do grau de antropização no Baixo Amazonas segundo o índice proposto por cada especialista. 
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Ao avaliar a distribuição espacial dos valores do coeficiente de variação, referente aos 

mapas de antropização de cada especialista (figura 4.21), observou-se que os valores 

mais elevados se localizam na porção noroeste da área de estudo, porém há grande 

ocorrência de valores acima de 10 % por toda extensão do mapa. Essa variação entre os 

mapas dos especialistas ocorreu devido aos pesos atribuídos na AHP, pois apesar da 

hierarquia ser bastante semelhante entre eles, os valores numéricos dos pesos, gerados 

na matriz de comparação pareada, foram diferentes (Tabela 4.1), pois cada especialista 

fez um julgamento de importância relativa entre as variáveis de maneira privativa e 

individual.  

Assim, ao multiplicar os pesos pelos valores normalizados de cada indicador e realizar a 

soma ponderada os mapas apresentaram valores distintos, identificados pelo coeficiente 

de variação. Contudo, os valores não ultrapassaram 20 % e, portanto, não representam 

uma variação significativa, que pudesse influenciar no mapa de antropização final.  
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Figura 4.21 - Mapa de distribuição espacial dos valores de CV na área de estudo. 
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T a b e l a  4 . 1  -  P e s o s  g e r a d o s  n a  m a t r i z  d e  c o m p a r a ç ã o  p a r e a d a  p o r  c a d a  e s p e c i a l i s t a .  

Indicadores 

Pesos por especialistas 

Especialista 1 Especialista 2 Especialista 3 Especialista 4 

D e s f l o r e s t a m e n t o  0,035 0,47 0,38 0,26 

D o m i c í l i o s  r u r a i s  0,04 0,04 0,03 0,03 

F o c o s  d e  c a l o r  0,33 0,27 0,36 0,50 

R e s e s  b u b a l i n a s  0,14 0,14 0,13 0,13 

R e s e s  b o v i n o s  0,14 0,08 0,10 0,07 

 

Para gerar o mapa síntese do grau de antropização, foi extraída a média dos valores 

atribuídos para cada quadrícula entre os quatro mapas individuais. Desta forma, obteve-

se, um produto que considera a opinião de todos os especialistas participantes, 

denominado de Índice de Antropização da Várzea Amazônica (IAVA).  

O valor zero no mapa de antropização representa pixels ocupados por corpos hídricos e, 

devido a isso, não há ocorrência de nenhum dos indicadores antrópicos analisados. Isso 

não significa, entretanto, que tais áreas sejam isentas de antropização, pois os corpos 

hídricos estão sujeitos a diferentes tipos de impactos humanos diretos como, por 

exemplo, as atividades pesqueiras, a navegação e a utilização da água para lazer e 

recreação, e impactos indiretos, como lançamento de resíduos de mineração, dejetos 

oriundos da pecuária, etc (GOMES, 2010). Porém, essas informações não fizeram parte 

do escopo deste trabalho. As demais áreas apresentam valores a partir de 0,01 o que 

denota a ocorrência de antropismo terrestre nestes pixels.  

A análise da frequência de ocorrência de cada valor encontrado no índice de 

antropização demonstrou que 65% dos pixels do mapa apresentam intensidade de 

antropização até 0,1 dentre os quais, 55% se localizam na borda da máscara de áreas 

alagáveis. Os pixels presentes nas bordas apresentam pequenas extensões de área de 

várzea no interior das quadrículas e o restante preenchido por áreas de terra firme. 

Assim, são pouco relevantes para caracterização da antropização na várzea, pois os 

pixels com valor até 0,1 necessariamente não caracterizam áreas com baixa intensidade 

de antropização, apenas significa que os indicadores analisados apresentam valores 
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menores que aqueles encontrados no interior da máscara por não preencherem a área 

total do pixel.  

Reconhece-se que há influência dos impactos antrópicos que ocorrem nas bordas da 

máscara sobre a várzea como a presença de domicílios rurais com residentes de terra 

firme proprietários de rebanhos presentes na várzea, a translocação de rebanhos entre a 

várzea e terra firme durante períodos de cheia dos rios, adensamento populacional de 

populações que trabalham nos centros urbanos mas residem na várzea, onde o custo de 

vida e da propriedade são menores, etc (BECKER, 1990; VISENTINI, 2004, SHEIK et 

al., 2006; QUEIROZ, 2013). Entretanto, as variáveis selecionadas são apenas referentes 

a informações sobre os impactos antrópicos que ocorrem no interior da várzea e, assim, 

os efeitos de borda desta região não foram avaliados pelo índice de antropização 

proposto. 

Por essa razão, foram excluídos da análise os pixels da borda a fim de evitar falsas 

interpretações sobre a presença de áreas com baixa intensidade de antropização (Figura 

4.22). Assim, os valores de intensidade de antropização até 0,1 passaram a representar 

15% dos pixels do mapa (Figura 4.23), sendo a maior parte do mapa (60%) representada 

por pixels com valores de até 0,2.  Nenhum pixel atingiu valor um (1) no índice, o que 

significa que em nenhuma das quadrículas ocorreu, simultaneamente, o valor máximo 

observado de todos os indicadores. 
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Figura 4.22 - Variação do grau de antropização no Baixo Amazonas segundo o Índice de Antropização da Várzea Amazônica - IAVA. 
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F i g u r a 4 . 2 3  - G r á f i c o d a p o r c e n t a g e m  d e o c o r r ê n c i a d o s  v a l o r e s  d e i n t e n s i d a d e  d e  a n t o p i z a ç ã o ,  

n ã o c o n s i d e r a n d o a s b o r d a s  d a m á s c a r a d e á r e a s  a l a g á v e i s . A p r e s e n t a a s  

i n f o r m a ç õ e s  r e f e r e n t e s  a o  í n d i c e  d e  c a d a  e s p e c i a l i s t a  e  à  m é d i a  e n t r e  e l e s .  

 

A metodologia empregada forneceu um índice potencial de antropização que pode ser 

interpretado através de um mapa cujas áreas (pixels) mais antropizadas são aquelas que 

estão sob a pressão dos indicadores considerados com maior potencial de degradação do 

ambiente, pelo método AHP. Assim, o índice reflete o grau de impacto na paisagem 

provocado pelo homem, a partir do qual se podem identificar áreas com um potencial 

maior ou menor de impacto antrópico e, consequentemente, de degradação ambiental. O 

mapa permite, portanto, inferir sobre fatores que contribuem para que o grau de 

antropização seja variável no espaço, permitindo a adoção de medidas para conter o 

processo.  

O índice não foi dividido em classes qualitativas, pois a análise comparativa entre as 

intensidades de antropismo nas áreas de várzea do Baixo Amazonas sugere uma forma 
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de avaliação mais representativa, uma vez que o índice é fortemente influenciado pelo 

valor mínimo e máximo observado de cada variável. Além disso, sabe-se que a área de 

estudo encontra-se bastante degradada, de modo que as áreas identificadas com valores 

reduzidos de intensidade de antropização não devem ser caracterizadas, 

necessariamente, como áreas de baixo impacto ambiental e/ou social ou isentas de 

preocupação. Em linhas gerais, observa-se que em nenhuma unidade territorial o 

impacto antrópico foi completamente ausente, mas que a maioria deles apresenta, no 

mínimo, 20% (0,2) de área degradada, com regiões sujeitas a até 70% (0,7) de impacto 

humano, variando conforme o tipo de atividade associada à região.  

As áreas com maiores valores de intensidade de antropização variam entre 0,4 e 0,7 e se 

localizam a na porção leste da área de estudo, nos municípios de Monte Alegre e 

Prainha. Nesta região foram registrados: altas porcentagens de desflorestamento; 

elevado número de focos de calor e elevado número de búfalos. São áreas que sofreram 

um intenso processo de desflorestamento, visto que na década de 1970 algumas delas 

ainda encontravam-se cobertas por vegetação florestal. 

Contudo, o padrão de distribuição da intensidade de antropização foi fortemente 

influenciado pela variável desflorestamento. Foi constatado que vários pixels referentes 

a maiores porcentagem de desflorestamento correspondem aos pixels com maior 

intensidade de antropização (Figura 4.24a). Este direcionamento sobre a intensidade de 

antropização ocorreu devido a relevância deste indicador apontada pelos pesquisadores. 

Também foi observado que o pixel com maior número de ocorrência de focos de calor é 

também o pixel representado pelo maior grau de antropização (Figura 4.24b). Diante 

disso, verificou-se que a elevada frequência de ocorrência desta variável sobre uma 

região simboliza sua importância como indicador de elevada intensidade de 

antropização. 
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Figura 4.24 - Elevados valores de intensidade do ÍAVA correspondente aos elevados valores de (a) desflorestamento e de (b) focos de calor. 
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A vegetação não florestal de várzea predomina na área de estudo, localizada em locais 

representados por quadrículas cujo índice de antropização atinge no máximo 0,2 (Figura 

4.25), observadas principalmente os municípios de Terra Santa e ao sul de Prainha. 
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Figura 4.25 - Localização de áreas com grau de antropização em até 20 % e com vegetação não florestal. 
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O ano de referência para determinar a porcentagem de desflorestamento foi o de 

1975/1981 (RENÓ, 2010), entretanto as áreas classificadas como vegetação não 

florestal neste período podem ter sido originalmente ocupadas por florestas antes da 

década de 1970, não havendo, portanto, como mapeá-las. Esta justificativa é sustentada 

por observações de campo sobre a composição florística, com a prevalência de espécies 

residuais da flora de florestas de várzea densa e de espécies pioneiras nos campos de 

várzea (RENÓ, 2010).  

Além disso, o plantio da juta resultou em um intenso desflorestamento da várzea do 

Baixo Amazonas, a qual apresentava condições ambientais e de solo ideais para o 

desenvolvimento do cultivo, iniciando em 1930 e culminando em 1965, chegando a 

quase setenta mil toneladas de juta (WINKLEPRINS, 2006). Por fim, na década de 

1950 foi introduzido o gado bubalino na região, com grande intensificação a partir da 

década de 1990 (SHEIK et al., 2006, LOURENÇO JÚNIOR; GARCIA, 2008). 

Foram observados também pixels com até 0,2 de intensidade de antropização no Lago 

Grande de Curuai, ao sul de Óbidos e nas lagoas Tamaru e Camapu situadas a leste de 

Monte Alegre (Figura 4.25). Esses lagos apresentam extensas superfícies líquidas nas 

cheias e estão sujeitos à instabilidade de variação intra-anual da cota de água durante os 

períodos de enchente e vazante. O lago grande de Curuai, por exemplo, apresenta 

elevação do nível de água decorrente do pulso de inundação anual dos Rios Amazonas, 

Tapajós como também das precipitações (BARBOSA, 2005; RUDORFF et al., 2014).  

Renó (2010) verificou que há uma diferença evidente de abrangência hídrica desses 

lagos em comparação às demais regiões da várzea do Baixo Amazonas, durante o 

período de vazante e de seca do Rio Amazonas. Desta forma, essas áreas também se 

tornam menos propensas à incidência recorrente de focos de calor e, portanto, 

apresentam intensidades menores de antropização, segundo o IAVA.  
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Figura 4.25 - Localização de áreas com grau de antropização em até 20 % e  com variação da cota hídrica do Lago Grande de Curuai e das lagoas 

de Tamaru e Camapu, entre os períodos de seca e vazante na várzea do Baixo Amazonas. 
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Os resultados indicaram que o IAVA proposto permitiu identificar a existência de um 

gradiente decrescente de intensidade de antropização, que varia de leste para oeste na 

várzea do Baixo Amazonas. Também foi observado que nenhuma área encontra-se 

completamente isenta de antropização. 

A região leste da área de estudo, entre Monte Alegre e Prainha, ao apresentar valores 

mais elevados de grau de antropização, determinados pelo IAVA, possivelmente 

apresenta maior susceptibilidade a ocorrência de impactos ambientais negativos, pois os 

resultados indicam que há uma maior concentração de evidências antrópicas nesta 

região que nas demais. Esses resultados, obtidos em macro escala regional (áreas de 

25 km² por município), possivelmente podem direcionar pesquisas de campo, sugerindo 

locais de interesse para avaliação mais detalhada in loco, diante da vasta extensão das 

áreas inundáveis da Amazônia e da limitação de recursos humanos (logísticos e 

financeiros) para proporcionar investigações em campo por grandes extensões 

territoriais (MAGALHÃES et al., 2015).  
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5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

Conclusões quanto aos indicadores antrópicos e ao método de distribuição espacial das 

variáveis: 

a) A utilização de quadrículas regulares de 5x5 km² permitiu integrar as 

informações de diferentes resoluções espaciais em uma mesma unidade de 

análise e representação para avaliação adequada das variáveis selecionadas. Da 

mesma forma, a normalização dos valores absolutos, com diferentes amplitudes 

e unidades de medida, permitiu que as variáveis fossem compatibilizadas e 

analisadas em conjunto;  

b) As quadrículas que não foram completamente ocupadas por terrenos de várzea, 

apresentaram valores baixos de antropização, pois essas quadrículas contém uma 

porção de área de terra firme que não fazia parte do escopo das análises desta 

pesquisa. Desta forma, não foi possível analisar a intensidade de antropização 

nestas áreas, presentes no limite entre várzea/terra firme; 

c) A escolha dos indicadores antrópicos de desflorestamento e de focos de calor 

permitiram definir o padrão de distribuição espacial do impacto antrópico na 

área de estudo, em vista do seu elevado potencial de degradação ambiental 

atribuído pelos especialistas;  

d) A escolha de diferentes tipos de uso e ocupação do solo para representar a 

pressão antrópica permitiu produzir um índice de antropização que pode ser 

considerado como uma ferramenta útil para inferir sobre áreas mais propensas à 

intervenção de medidas mitigadoras ou de conservação da biodiversidade, visto 

que atualmente as políticas adotadas pelos tomadores de decisão são 

predominantemente relacionadas apenas ao controle do desflorestamento 

(BARLOW et al., 2016). 
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Conclusões quanto ao índice de antropização: 

a) O índice desenvolvido permitiu definir áreas mais antropizadas e menos 

antropizadas com base na ocorrência dos valores mínimos e máximos 

observados de cada variável e dos pesos atribuídos. Foi considerado satisfatório, 

em termos qualitativos, pois as áreas com impacto antrópico corroboram com 

informações sobre alteração da paisagem descritas na literatura; 

b) A análise quantitativa da intensidade de antropização mostrou que há áreas 

possivelmente subestimadas no interior da várzea, devido a forte dependência 

do índice ao valores máximos observados de cada variável e à presença de 

amplas áreas cobertas por corpos hídricos, que não foram inclusos na avaliação 

da antropização;  

c) Tendo em vista que o índice apresenta áreas possivelmente subestimadas, 

adotou-se a avaliação qualitativa do mesmo, a fim de verificar, em termos de 

comparação, as áreas que apresentavam maiores e menores intensidades de 

impacto antrópico; 

Conclusões quanto à metodologia de desenvolvimento do índice de antropização: 

a) Verificou-se que a metodologia de AHP foi satisfatória para definir a hierarquia 

em termos qualitativos (importâncias relativas) e quantitativa (pesos) dos 

indicadores antrópicos, apresentando avaliações semelhantes entre todos os 

especialistas consultados; 

b) A utilização da média dos valores de intensidade de antropização atribuídos 

individualmente por cada especialista foi satisfatória, visto que o método 

permitiu a utilização do conhecimento de todos os pesquisadores para obtenção 

de um índice padronizado; 

c) A densidade do número de observações de cada variável por quadrícula não foi 

utilizada nesta pesquisa, visto que nenhuma das variáveis selecionadas apresenta 

um padrão de distribuição no espaço e, portanto, tornariam a estimativa do 
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número de ocorrências por km² subjetiva. Para tanto o método de contagem do 

número de observações de cada variável por quadrícula mostrou-se satisfatório; 

Recomendações para trabalhos futuros quanto a escolha das variáveis: 

a) Sugere-se que para composição de um índice mais completo para caracterizar a 

intensidade antrópica na várzea, a inclusão de indicadores relativos aos 

impactos sobre os corpos hídricos, pois estes representam quase 35% da área de 

estudo; 

b) Analise da frequência de ocorrência de queimadas por quadrículas pode 

permitir uma avaliação mais adequada sobre a influência das queimadas na 

várzea, apontando locais com maior susceptibilidade e/ou preferenciais ao 

desenvolvimento de atividades agropastoris. Para tanto, sugere-se avaliações 

prévias sobre as diferenças de número de queimadas identificadas em datas 

posteriores à utilização do novo algoritmo de detecção proposto pelo INPE em 

2012;  

c) A inclusão de variáveis relacionadas a população urbana, que habita os centros 

localizados próximos as margens da várzea podem ser úteis para complementar 

as informações sobre a presença e influência da população sobre o ambiente de 

várzea.  

Recomendações para trabalhos futuros quanto ao método adotado: 

a) Sugere-se a adoção de um fator de correção para análise das quadrículas que não 

são inteiramente ocupadas por áreas de várzea. Assim o numero de observações 

descrito nestas quadrículas apresentaria relevância proporcional à extensão de 

área de várzea ocupada no interior das mesmas; 

b) A diferença de amplitude entre as variáveis, especialmente os valores máximos 

observados do rebanho bovino e bubalino, influenciam a estimativa da 

intensidade de antropização. Sugere-se que para trabalhos futuros, ao invés da 

normalização dos dados, seja inclusa a definição de pesos, também, aos valores 
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observados de cada variável, de modo a definir, através de consultas a 

especialistas e moradores da região de várzea, a relevância relativa dessas 

observações;  

c) Sugere-se que os critérios utilizados pelos especialistas para definição da 

importância relativa dos indicadores também possam ser revistos e explorados a 

partir de novas perspectivas, uma vez que estes foram escolhidos com base 

apenas na importância ecológica de cada variável. Neste contexto, variáveis 

como rebanhos poderiam ser consideradas com maior relevância que o 

desflorestamento e focos de calor, visto que indicam áreas que certamente foram 

submetidas a processos de desflorestamento e queimadas antes de se tornarem 

áreas de pastagem. Assim sendo, essas áreas estão sujeitas a maiores 

intensidades de degradação ambiental que aquelas sujeitas apenas ao 

desflorestamento. A escolha de critérios baseado na confiabilidade dos 

indicadores em representar, adequadamente, a realidade, visto que algumas 

informações de algumas variáveis são mais precisas que as outras; 

d) A aplicação das recomendações poderá contribuir e completar as informações 

obtidas pelo IAVA. Contudo, o produto gerado poderá ser útil para definir áreas 

sujeitas a perda de hábitats, promovida pela degradação florestal e, 

consequentemente, sujeitas a redução da biodiversidade. Desta forma, os 

tomadores de decisão poderiam definir regiões prioritárias para: 

desenvolvimento de práticas sustentáveis; recuperação ambiental; e conservação, 

promovendo a manutenção dos estoques de carbono e serviços ecossistêmicos, 

garantindo também, o sustento das comunidades ribeirinhas.  
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